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Dissertação (Mestrado em Gestão de Serviços de Saúde) – Universidade Estadual 
de Londrina, Londrina, 2010.  
 
 

RESUMO 
 
 
Para que se alcance crescimento e desenvolvimento satisfatórios no primeiro ano de 
vida, é necessário que as práticas alimentares sejam adequadas. Pesquisas 
representativas sobre a situação da amamentação e práticas alimentares no Brasil 
vem sendo desenvolvidas desde a década de 1980. Este estudo teve por objetivo 
analisar a situação do aleitamento materno e alimentação complementar em 
crianças menores de um ano na cidade de Rolândia-PR. A metodologia utilizada foi 
desenvolvida pelo Projeto Amamentação e Municípios, do Instituto de Saúde de São 
Paulo. A população constituiu-se de todas as crianças menores de um ano 
residentes no município que foram vacinadas durante a campanha contra a 
poliomielite em setembro de 2009. Aplicou-se aos acompanhantes dessas crianças, 
no momento da vacinação, um questionário de avaliação de práticas alimentares no 
primeiro ano de vida. Para a digitação dos dados, utilizou-se um aplicativo on-line e, 
após, exportaram-se as informações para o programa SAS 9.0, para a análise. 
Verificou-se o aleitamento materno exclusivo em 47,9% dos lactentes menores de 
quatro meses e em 36,8% em menores de seis meses. A prevalência do aleitamento 
materno predominante foi de 14,2% em menores de quatro meses e de 11,6% em 
menores de seis meses. Os fatores associados ao aleitamento materno exclusivo 
foram o não uso de chupeta (p<0,001), a não introdução de mamadeira (p<0,001) e 
a escolaridade materna de nível superior e médio (p=0,03). Das crianças menores 
de seis meses, 63,2% receberam outros líquidos e alimentos. Observou-se 
prevalência do aleitamento materno de 63,8% para as crianças de seis a nove 
meses e de 51,6% para as de nove a doze meses. Das crianças menores de seis 
meses, 63,2% receberam outros líquidos e alimentos. Com relação às crianças de 
seis a doze meses, o consumo de legumes e verduras esteve associado às mães 
com mais de 20 anos (p=0,008), que possuíam maior escolaridade (p=0,036) e que 
não trabalhavam fora (p=0,001). As mulheres com mais de 20 anos ainda 
apresentaram maior probabilidade de oferecer sucos industrializados (p=0,002) e 
refrigerantes (p=0,001). Com relação às crianças menores de um ano, 9,8% 
consumiram refrigerante, 10,9% consumiram café, 41,5% consumiram alimentos 
adoçados e 72,7% consumiram bolachas/salgadinhos nas 24 horas que 
antecederam a pesquisa. O não uso de mamadeira e chupeta esteve associado 
aleitamento materno (p<0,001). As mães que não trabalhavam fora ou que eram 
multíparas tinham mais chance de amamentar (p<0,001). Apesar das taxas de 
aleitamento encontradas no município estarem aquém do recomendado pela 
Organização Mundial de Saúde, apresentaram-se superiores àquelas obtidas em 
municípios com melhor estrutura de apoio e incentivo ao aleitamento. A alimentação 
complementar da criança maior de seis meses está inadequada. Estes dados 
poderão subsidiar as iniciativas dos gestores deste município para a implantação de 
políticas públicas efetivas para a alimentação infantil.  
 
Palavras-Chave: Aleitamento Materno. Inquéritos Nutricionais. Alimentação 
Complementar. 
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Dissertation (Master’s Degree in Management of Health Services) – Universidade 
Estadual de Londrina, Londrina, 2010.  
 
 

ABSTRACT 
 
 
In order to achieve a satisfactory growth and development in the first year of life is 
necessary that the feeding practices are appropriated. Representative researches 
about the breastfeeding situation and feeding practices in Brazil have been 
developed since 1980. This study aimed to analyze the situation of breastfeeding and 
complementary feeding in infants with less than one year old at the city of Rolândia – 
PR The methodology used in this study, were developed by the Breastfeeding 
Project and Municipalities,of the São Paulo Healthy Institute. The population 
consisted in all children younger than one year that live in this municipality and was 
vaccinated during the campaign against polio in September 2009. At the time of the 
vaccination, an application form was applied to the children caregivers to evaluate 
the food practice in the first year of life. For data entry, was used an online 
application and, afterwards the information was exported to the program SAS 9.0 to 
be analyzed. There was exclusive breastfeeding for 47,9% of the infants under four 
months old and for 36,8% under six months old. The prevalence of predominant 
breastfeeding was 14,2% for infants under four months and 11,6% in infants under 
six months. The factors associated to the exclusive breastfeeding were the 
avoidance of the use of pacifiers ( p<0,001), the avoidance of thee introduction of the 
bottle (p<0,001) and the mother´s medium and higher education ( p=0,03). In 
children less than six months, 63,2% received others liquids and food. It was noticed 
the prevalence of breastfeeding of 63.8% for children aged from six to nine months 
and 51.6% for the nine to twelve months. In regards to children from six to twelve 
months, consumption of vegetables was associated to mothers over 20 years old 
(p=0,008), which had higher education (p=0,036) and that didn´t work (p=0,001). 
Women over 20 years were also more likely to offer industrialized juices ( p=0,002) 
and soft drinks (p=0,001). In children under one year old, 9,8% consumed soft drinks, 
10,9% consumed coffee, 41,5% consumed sweetened foods and 72,7% consumed 
biscuit/chips in the 24 hours preceding the survey. The not use of bottles and 
pacifiers were associated to the exclusive breastfeeding (p<0,001). The mothers who 
didn´t work or the multiparous ones had more chance to breastfeeding (p<0,001). 
Although the rates of breastfeeding found in this municipality were below the 
recommended by the World Health Organization, they were superior to municipalities 
with better support structure and incentive to breastfeeding. The complementary 
feeding of the children over six months is inadequate. These data may support the 
initiatives of these municipalities managers to implement an effective public polices 
for infant feeding.  
 
 
Keywords: Breastfeeding. Nutritional Surveys. Complementary feeding.  
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APRESENTAÇÃO 

 

 

Esta dissertação está sendo apresentada ao Programa de Pós-

Graduação Stricto Sensu em Gestão de Serviços de Saúde, Mestrado Profissional 

do Departamento de Saúde Coletiva da Universidade Estadual de Londrina, como 

requisito parcial para obtenção do título de Mestre em Gestão de Serviços de Saúde.  

O Mestrado Profissional em Gestão de Serviços de Saúde tem por 

objetivo a formação de pessoal qualificado para o exercício das atividades de 

ensino, pesquisa, gestão e desenvolvimento na área de Saúde Coletiva. O 

Programa permite que a dissertação possa ser desenvolvida em dois formatos: 

formato tradicional ou no formato de artigo.  

Optou-se pelo formato de artigo e a dissertação foi subdividida em 

três seções.  

A primeira seção foi elaborada no formato tradicional contendo a 

introdução, na qual apresenta-se o tema, o problema, o referencial teórico que 

embasa o estudo e a sua justificativa. A seguir, são apresentados os objetivos e a 

metodologia.  

A segunda seção consta da apresentação de dois artigos completos 

seguido das normas dos periódicos selecionados para submissão do estudo à 

publicação, a saber:  

 ARTIGO 1: Prevalência e fatores associados ao aleitamento 

materno exclusivo em menores de seis meses em município do 

Norte do Paraná.  

 ARTIGO 2: Aleitamento materno e práticas alimentares em 

crianças menores de um ano no município de Rolândia, Estado do 

Paraná.  

A terceira seção contempla as considerações finais, referências 

citadas na primeira seção, anexos e apêndices da dissertação.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O leite humano é comprovadamente o melhor alimento a ser 

oferecido no início da vida da espécie. Os benefícios são inúmeros e vão desde a 

proteção imunológica e desenvolvimento cognitivo até o favorecimento do vínculo 

psicoafetivo entre mãe e filho (SENTONE, 2006).  

A sua composição se modifica durante as mamadas e de acordo 

com o período de vida do lactente. Além da água que é o nutriente presente em 

maior quantidade (87%), contém proteínas, carboidratos, lipídios, elementos 

minerais, hormônios, enzimas, fatores específicos, entre outros constituintes 

(VANNUCHI, 2006).  

As proteínas, carboidratos e lipídeos são os principais responsáveis 

pelo aporte de energia do leite humano. Além disso, possui vitaminas (A, D, B6), e 

minerais (cálcio, ferro e zinco) que promovem crescimento, desenvolvimento, 

proteção, adequada digestão e imunidade do lactente (BUTTE; LOPEZ-ALARCON; 

GARZA, 2002). O conteúdo mineral do leite humano representa um terço daquele 

observado no leite bovino, porém em quantidade suficiente para a criança (CALIL; 

VAZ, 2008).  

O Ministério da Saúde (MS), em documento utilizado pelas equipes 

de Saúde da Família, dispõe de resultados de diversas pesquisas que mostram a 

importância do leite materno pela sua superioridade sobre leites de outras espécies, 

além de prevenir desde doenças agudas, como diarreia e alergias, até doenças que 

afetam os indivíduos a longo prazo, como hipertensão, diabetes e obesidade. O 

documento também apresenta os benefícios psicológicos que o leite materno 

oferece tanto para a criança como para a mãe (BRASIL, 2009b).  

A efetiva proteção do aleitamento contra a mortalidade infantil é 

referendada por diversos estudos. O aleitamento materno pode, isoladamente, evitar 

13% das mortes em menores de cinco anos e está comprovadamente associado a 

benefícios nutricionais, imunológicos, emocionais e diminuição de diarréia (JONES 

et al, 2003). Lactantes não amamentados correm risco dez vezes maior de morrer 

do que aqueles que receberam aleitamento materno predominante (BAHL et al., 

2005).  
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Estudos evidenciam o acometimento de várias doenças quando a 

criança não é amamentada. A ausência da amamentação foi associada ao maior 

risco de asma (GLUSHKOVA; GRJIBOVSKI, 2008; KARMAUS et al., 2008), além do 

maior tempo de internação nos casos de pneumonia (TIEWSOH et al., 2009). Em 

crianças amamentadas por menos de um mês, o risco de bronquiolite foi sete vezes 

o risco de crianças amamentadas ao longo de 30 dias completos (ALBERNAZ et al, 

2003).  

O estudo de Vieira, Silva e Vieira (2003) realizado em município do 

Nordeste do Brasil, detectou alta taxa de prevalência de amamentação e precárias 

condições de vida. Também foi detectado que as crianças não amamentadas 

exclusivamente possuíam 82% mais de probabilidade de ter diarreia. Antunes et al. 

(2008) encontraram fator protetor no aleitamento materno (AM) para infecções 

intestinais e urinárias.  

Outros benefícios importantes do AM envolvem o desenvolvimento 

da musculatura e ossatura bucal da criança. Crianças que não são amamentadas ou 

o são por menos de três meses têm maior risco de desenvolver hábitos orais 

deletérios que as crianças amamentadas por mais tempo (TRAWITZKI et al., 2005).  

Quanto aos efeitos a longo prazo, evidenciou-se, em estudo de 

revisão, o efeito da amamentação em indivíduos que apresentavam pressão arterial 

mais baixa, nível mais baixo de colesterol e risco menor de apresentar diabetes tipo 

2 (HORTA et al., 2007). Antunes et al. (2008) constataram prevenção de otite e 

outros benefícios a longo prazo, como diminuição de risco para doenças 

cardiovasculares e redução ou adiamento do diabetes.  

A relação do aleitamento materno com a saúde da mulher é 

destacada em alguns estudos que demonstraram efeito protetor contra o câncer de 

mama, alguns tipos de câncer de ovário, artrite reumatóide, recuperação do peso 

pré-gestacional, maior espaçamento das gestações e menor sangramento pós-parto 

devido à involução uterina mais rápida provocada pela liberação de ocitocina (REA, 

2004).  

Além dos benefícios à criança e à mulher, o aleitamento materno 

ainda oferece maior economia à família. Araújo et al. (2004), compararam os gastos 

com a alimentação da criança com fórmula infantil, leite de vaca tipo C e 

alimentação complementar da nutriz. Os autores evidenciaram que, sem levar em 

conta os gastos com bicos e mamadeiras, gás e assistência médica, a alimentação 
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da nutriz custaria 8,7% do salário mínimo contra 35% do dispêndio com fórmula 

infantil e 11% com leite de vaca tipo C.  

Diante de todos os benefícios do aleitamento materno, a 

Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda que as mães amamentem seus 

filhos exclusivamente no peito até seis meses de idade e, após, complementem com 

outros alimentos ricos em ferro, vitaminas e outros nutrientes, mantendo-se, de 

preferência, o leite materno como refeição láctea até 24 meses ou mais (WHO, 

2003).  

As iniciativas de promoção, proteção e apoio ao aleitamento são 

imprescindíveis, além de fazer parte das ações prioritárias e estratégias de órgãos 

do Ministério da Saúde, as quais são responsáveis pela saúde integral da criança e 

redução da mortalidade infantil. Esse foi o compromisso assumido pelo Brasil em 

âmbito internacional e nacional, por meio do Pacto Nacional pela Redução da 

Mortalidade Materna e Neonatal, do Pacto pela Vida e do Programa Mais Saúde 

(BRASIL, 2009a).  

Em âmbito internacional, o Brasil é um dos signatários da 

Declaração do Milênio, realizada em 2000. Entre os seus objetivos está a redução 

da mortalidade, até 2015, de crianças menores de cinco anos em dois terços tendo o 

aleitamento materno como um dos meios para alcançar esta redução (ONU, 2000).  

A proteção, promoção e apoio ao AM também faz parte da 

Declaração de Innocenti, que foi um compromisso firmado em 1990, quando um 

grupo de formuladores de políticas públicas de saúde de governos e das Nações 

Unidas reuniram-se em Florença, na Itália no Encontro Breastfeeding in the 1990s: A 

Global Initiative, promovido pela OMS e pelo Fundo das Nações Unidas para a 

Infância (UNICEF). A Declaração de Innocenti foi revisada em 2005 para reavaliar o 

contexto da mesma e analisar os objetivos alcançados (UNICEF, 2005).  

A Semana Mundial de Aleitamento Materno (SMAM), é celebrada 

anualmente pela World Alliance for Breastfeeding Action (WABA), conhecida no 

Brasil como Aliança Mundial para Ação em Aleitamento Materno, e é comemorada 

desde 1992 em mais de 150 países com o propósito de promover, proteger e apoiar 

o aleitamento materno. Em agosto de 2010, a SMAM comemorou o 20º aniversário 

da Declaração de Innocenti e trabalhou o tema “Breastfeeding: Just 10 steps!” para 

que gestores e profissionais de saúde atentassem para os 10 passos no sucesso da 
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amamentação que estão estabelecidos na Iniciativa Hospital Amigo da Criança 

(BRASIL, 2010b)  

Embora o ato de amamentar acompanhe a história da humanidade, 

a evolução dos índices de aleitamento materno no mundo não possui uma trajetória 

constantemente ascendente, passando por declínios influenciados por fatores 

biológicos e outros socioculturalmente determinados (ALMEIDA; NOVAK, 2004).  

O diagnóstico da prevalência do aleitamento materno de 

determinada população é fundamental para que se possam traçar os caminhos dos 

investimentos e políticas públicas voltadas à saúde materno-infantil.  

Pesquisa realizada por Venâncio e Monteiro em 1998 com dados do 

Estudo Nacional de Despesas Familiares (ENDEF), entre 1974 e 1975, estimou a 

prevalência do aleitamento materno em 40% aos quatro meses de idade, sem a 

preocupação de se estimar o aleitamento materno (AME) (VENANCIO; MONTEIRO, 

1998).  

Durante a década de 1980, deu-se continuidade às pesquisas com 

amamentação acrescidas de informações sobre a situação do AME. A Pesquisa 

Nacional de Demografia e Saúde (PNDS), realizada em 1986, evidenciou que 

apenas 3,6% das crianças brasileiras entre zero e quatro meses de idade recebiam 

exclusivamente o leite materno sem qualquer outro líquido ou alimento sólido 

(MONTEIRO, 1997). A partir de então, conduziram-se outras pesquisas, como a 

Pesquisa Nacional de Saúde e Nutrição (PNSN), em 1989, e a PNDS realizada em 

1996 e repetida em 2006, quando se constatou que as taxas de aleitamento 

materno, apesar de abaixo do preconizado, vinham crescendo lentamente (BRASIL, 

2008). Essa última pesquisa identificou duração mediana do aleitamento materno de 

14 meses, o que significou um incremento de sete meses em comparação à 

realizada em 1996 (SEGAL-CORREA et al., 2009).  

Em 1999, o Ministério da Saúde efetivou um Estudo de Prevalência 

de Aleitamento Materno nas capitais brasileiras e Distrito Federal, revelando baixa 

prevalência do aleitamento materno exclusivo (35,6%) em menores de quatro 

meses. A duração mediana da amamentação passou de sete para dez meses 

(BRASIL, 2001).  

As pesquisas revelaram que, em 1975, uma em cada duas mulheres 

amamentava até dois ou três meses, enquanto em 1999, uma em cada duas 

mulheres amamentava por até dez meses. Houve aumento considerável no tempo 
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de amamentação, vislumbrando-se, porém, a possibilidade de aumento ainda maior 

se ações específicas tivessem sido desenvolvidas durante aquele período (REA, 

2003).  

Em 2008, o Ministério da Saúde repetiu a pesquisa nacional nas 

capitais brasileiras e no Distrito Federal e constatou aumento da prevalência do AME 

em menores de quatro meses de 35,6 %, em 1999, para 51,2%. No conjunto das 

capitais brasileiras, a duração mediana do AME foi de 54,1 dias (1,8 meses) e a 

duração mediana do AM, de 341,6 dias (11,2 meses). Em menores de seis meses, a 

prevalência do AME foi de 41% (BRASIL, 2009a).  

Em 2002, Vannuchi et al. (2005) realizaram uma pesquisa em 

Londrina, no Estado do Paraná, que evidenciou baixa prevalência do AME (21%) em 

menores de seis meses, de acordo com estudo realizado por Vannuchi et al. (2005). 

Em 2008, estudo conduzido por Souza (2009) constatou aumento da prevalência 

nesse mesmo município, com 33,8% das crianças menores de seis meses em 

aleitamento materno exclusivo.  

Ainda no Paraná, pesquisas realizadas em 2004 mostraram 

prevalência do aleitamento em menores de seis meses de 37,3% em Guarapuava 

(GOMES, 2005), e de 25,3% em Maringá (BERCINI et al., 2007).  

A preocupação dos gestores em saúde pública com as crianças 

menores de um ano é constante, tendo em vista que o indicador de mortalidade 

nessa faixa etária pode evidenciar a situação da saúde da população em geral. O 

planejamento das ações relacionadas à saúde da mulher e da criança deve incluir 

necessariamente políticas públicas que favoreçam a amamentação, tendo como 

base a estimativa da prevalência do aleitamento materno no local em que estas 

serão implementadas.  

Escuder, Venancio e Pereira (2003), em estudo realizado em 14 

municípios no Estado de São Paulo, concluíram que o impacto mais modesto de um 

programa de amamentação seria de, pelo menos, 3,5%, chegando a 13,5%, com 

média de 9,3% de redução do coeficiente de mortalidade infantil. Este estudo mostra 

a importância de se conhecer a prevalência do aleitamento materno para a 

implantação de programas efetivos de incentivo à amamentação.  

A Rede Interagencial de Informação para a Saúde (Ripsa) conceitua 

a taxa de prevalência de aleitamento materno como:  
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Percentual de crianças que estão sendo alimentadas com leite 
materno, diretamente do peito ou por expressão, aos 30, 120, 180 e 
365 dias de vida, na população residente em determinado espaço 
geográfico, no ano considerado. Independe de a criança estar 
recebendo outros líquidos, tipos de leite ou alimentos sólidos e semi-
sólidos (2008, p. 222).  

 

Esta taxa estima a frequência da prática do aleitamento materno no 

primeiro ano de vida, e os níveis de prevalência elevados estão associados a boas 

condições gerais de saúde e de nutrição da população infantil, sugerindo potencial 

resistência à morbidade infantil.  

As práticas alimentares no primeiro ano de vida contemplam a 

amamentação e a alimentação complementar. Esta última também tem sido objeto 

de estudo de diversos autores para verificar sua qualidade e fatores determinantes 

(PARADA et al., 2007; SALDIVA et al., 2007).  

Calcula-se que 6% das mortes em menores de cinco anos poderiam 

ser evitadas por meio de alimentação complementar adequada (JONES et al., 2003). 

A Organização Mundial da Saúde e o Ministério da Saúde recomendam que se 

introduzam os alimentos complementares a partir dos seis meses (BRASIL, 2010a; 

WHO, 2003).  

O Ministério da Saúde (BRASIL, 2002, p. 23) elaborou um Guia 

Alimentar para crianças menores de dois anos, em que define alimentos 

complementares como:  

 

Quaisquer alimentos que não o leite humano oferecidos à criança 
amamentada. Alimentos de transição, antigamente chamados de 
alimentos de desmame, se referem aos alimentos complementares 
especialmente preparados para crianças pequenas, até que elas 
passem a receber os alimentos consumidos pela família.  

 

Com base nesse Guia Alimentar, o Ministério da Saúde preparou um 

documento que estabelece dez passos para a alimentação saudável, listados a 

seguir (BRASIL, 2010a):  

1. dar somente leite materno até os seis meses, sem oferecer 

água, chás ou qualquer outro alimento;  

2. a partir dos seis meses, introduzir de forma lenta e gradual 

outros alimentos, mantendo o leite materno até os dois anos de 

idade ou mais;  
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3. após seis meses, dar alimentos complementares (cereais, 

tubérculos, carnes, leguminosas, frutas, legumes) três vezes ao 

dia, se a criança estiver em aleitamento materno;  

4. a alimentação complementar deve ser oferecida de acordo com 

os horários de refeição da família, em intervalos regulares e de 

forma a respeitar o apetite da criança;  

5. a alimentação complementar deve ser espessa desde o início e 

oferecida de colher; iniciar com a consistência pastosa  

(papas/purês) e, gradativamente, aumentar a consistência até 

chegar à alimentação da família;  

6. oferecer à criança diferentes alimentos ao dia. Uma alimentação 

variada é uma alimentação colorida;  

7. estimular o consumo diário de frutas, verduras e legumes nas 

refeições;  

8. evitar açúcar, café, enlatados, frituras, refrigerantes, balas, 

salgadinhos e outras guloseimas nos primeiros anos de vida. 

Usar sal com moderação;  

9. cuidar da higiene no preparo e manuseio dos alimentos; garantir 

o seu armazenamento e conservação adequados;  

10. estimular a criança doente e convalescente a se alimentar, 

oferecendo sua alimentação habitual e seus alimentos 

preferidos, respeitando a sua aceitação.  

Os profissionais e agentes comunitários de saúde devem fornecer às 

mães orientações alimentares referentes aos Dez passos para uma alimentação 

saudável, principalmente durante a transição entre o aleitamento materno e a 

alimentação da família.  

Ainda de acordo com o MS (BRASIL, 2010a), devem-se oferecer à 

criança que estiver sendo amamentada as seguintes refeições:  

 a partir dos seis meses de idade os alimentos complementares 

devem ser oferecidos três vezes ao dia (papa salgada e papa de 

fruta);  

 ao completar sete meses deve ser acrescentado ao esquema 

alimentar a segunda papa salgada;  
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 ao completar doze meses, recomenda-se que a criança tenha três 

principais refeições (café da manhã, almoço e jantar) e dois 

lanches (frutas ou cereais ou tubérculos).  

É recomendável ainda que se utilize colher ou copo para a 

introdução de alimentos complementares líquidos.  

 

 

JUSTIFICATIVA  

 

 

O município de Rolândia não possui políticas públicas específicas de 

incentivo ao aleitamento materno, daí o interesse do gestor do município em realizar 

a pesquisa. Outro fator decisivo foi a facilidade de aplicar a metodologia empregada 

neste estudo para se estimar a prevalência do aleitamento, a qual recomenda que 

se utilize a campanha de vacinação contra a poliomielite. De acordo com Sena 

(2002), a estratégia se justifica pela concentração da população-alvo no dia da 

campanha em locais predeterminados, assim como pela facilidade, rapidez e baixo 

custo na obtenção de informações.  

Os resultados deste estudo poderão contribuir para avaliar as ações 

atualmente utilizadas no incentivo ao aleitamento materno bem como oferecer 

subsídios para posteriores reformulações que venham a ser necessárias quanto ao 

planejamento, gestão e avaliação de políticas e ações voltadas para a alimentação 

infantil.  
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2 OBJETIVOS 

 

 

2.1 OBJETIVO GERAL  

 

 

Analisar a situação do aleitamento materno e alimentação 

complementar em crianças menores de um ano na cidade de Rolândia-PR.  

 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

 

 

 Estimar a prevalência do aleitamento materno exclusivo em 

crianças até seis meses de vida;  

 Identificar os fatores associados ao aleitamento materno exclusivo 

em crianças menores de seis meses;  

 Estimar a prevalência do aleitamento materno em crianças de 

menores de um ano;  

 Analisar a situação da alimentação complementar em crianças 

menores de um ano.  
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3 METODOLOGIA  

 

 

3.1 DELINEAMENTO DO ESTUDO  

 

 

Trata-se de um estudo transversal que, de acordo com Klein e Bloch 

(2009, p. 193), “se caracteriza pela observação direta de determinada quantidade 

planejada de indivíduos numa única oportunidade.”  

Os procedimentos metodológicos desta pesquisa foram os mesmos 

do Projeto Amamentação e Municípios (AMAMUNIC), desenvolvido pelo Instituto de 

Saúde de São Paulo, que desde 1998 vem monitorando as práticas de alimentação 

infantil em municípios do Estado de São Paulo e de outros estados brasileiros 

(VENANCIO et al., 2002).  

Este projeto propõe levantamentos de prevalência do aleitamento 

materno durante as campanhas nacionais de vacinação contra a poliomielite. Para a 

utilização desta metodologia, é necessária a participação do pesquisador em uma 

oficina de 8 horas, realizada por coordenadores do Instituto de Saúde de São Paulo 

na própria sede do instituto e que contempla todas as etapas da pesquisa. O 

coordenador da pesquisa participou da referida oficina e recebeu manuais de apoio 

contendo todas as orientações para os coordenadores municipais, supervisores de 

campo e entrevistadores.  

 

 

3.2 CARACTERÍSTICAS DO LOCAL DO ESTUDO  

 

 

O estudo foi desenvolvido no município de Rolândia, situado no 

terceiro planalto do Norte do Paraná, com uma área de 460 quilômetros quadrados, 

que corresponde a aproximadamente 0,23% do Estado. É constituído pela sede e 

dois distritos, São Martinho e Bartira, distantes, respectivamente, 14 e 15 

quilômetros da sede (SCHWENGBER, 2003).  

Rolândia está a 348 quilômetros da capital do Estado (Curitiba), 

integra a Região Metropolitana de Londrina e está sob a jurisdição da 17ª Regional 
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da Secretaria de Estado da Saúde, Macrorregião Norte do Paraná. Em 2009, a 

população do município foi estimada em 56.352 habitantes (IBGE, 2009).  

A rede de atenção à saúde pública do município conta com sete 

Unidades Básicas de Saúde (UBS) e um centro de especialidades. A rede hospitalar 

dispõe de um Hospital Geral de média complexidade, com 54 leitos, sendo 38 leitos 

para o Sistema Único de Saúde (SUS) e os demais para serviços particulares e 

convênios, e um Hospital Psiquiátrico (ROLÂNDIA, 2010).  

A pesquisa foi realizada durante a campanha de vacinação contra a 

poliomielite, contemplando todas as UBS de Rolândia: São Martinho, Bartira, Dr. 

Júlio Braz Schettin Damasceno, Álvaro Eugênio Cabral, Rudolph Kemph, Dr. Ciro 

Bolívar Araújo Moreira, Odete Elisa Godoy. Também fizeram parte do estudo 12 

unidades volantes de vacinação: Supermercado Locatelli, Supermercado Santa 

Lúcia I, Supermercado Santa Lúcia II, Supermercado Boa Compra, Supermercado 

Garcia, Mercado Campo Belo, Padaria Italianinho, Padaria Monte Carlo, Terminal 

Rodoviário, Faculdade Paranaense e no centro da cidade (Calçadão e Praça 

Castelo Branco).  

 

 

3.3 POPULAÇÃO DO ESTUDO  

 

 

A população de estudo consistiu de todas as crianças menores de 

um ano residentes em Rolândia que receberam a vacina contra a poliomielite na 

segunda etapa da campanha. De acordo com a metodologia do AMAMUNIC, deve-

se fazer o levantamento em caráter universal em municípios com população de 

menores de um ano com até aproximadamente 3.400 crianças, estimada em dados 

da campanha de vacinação do ano anterior à realização do estudo (VENANCIO et 

al., 2002). A população de crianças menores de um ano vacinadas em Rolândia na 

segunda etapa da campanha de vacinação contra a poliomielite em 2008 foi de 758 

crianças, número que correspondeu à população estimada para este estudo.  

Durante a segunda etapa da campanha de vacinação de 2009, 

vacinou-se um total de 734 crianças menores de um ano. Do total de vacinados, não 

foi possível entrevistar 127 mães e houve 12 recusas, assim a população do estudo 

se restringiu a 595 crianças.  
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3.4 PERÍODO DO ESTUDO  

 

 

O estudo foi realizado durante a segunda etapa da campanha 

nacional de vacinação contra a poliomielite, que ocorreu em setembro de 2009. Essa 

campanha de vacinação costuma acontecer em duas etapas, nos meses de junho e 

agosto, porém, em 2009, a segunda etapa foi adiada para 19 de setembro devido à 

Pandemia de Influenza A (H1N1).  

Em Rolândia, como estratégia para alcançar a meta de vacinação, 

os Agentes Comunitários de Saúde (ACS), já na semana que antecede a campanha, 

realizam a vacinação das crianças de zero a cinco anos no domicílio em cada área 

de abrangência da respectiva equipe de Saúde da Família. As mães das crianças 

menores de um ano que receberam os ACS em suas casas foram convidadas a 

participar da pesquisa. Desse modo, a coleta de dados não se restringiu somente ao 

dia nacional da campanha de vacinação, dada a necessidade de se cumprir a meta 

estabelecida pelo Programa Nacional de Imunização (PNI) que é de 95%.  

 

 

3.5 FONTE DE DADOS  

 

 

As fontes de dados foram primárias, obtidas pela entrevista com a 

mãe ou responsável pela criança menor de um ano de idade, em sua casa ou na fila 

de espera das unidades de vacinação no dia da campanha.  

 

 

3.6 COLETA DE DADOS  

 

 

A coleta de dados foi realizada pelos ACS de Rolândia, que 

receberam treinamento prévio da pesquisadora. O treinamento teve duração de 

quatro horas e abrangeu três etapas: abordagem dos entrevistados, discussão de 

todas as questões do inquérito e uma simulação da aplicação do questionário.  
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O Programa Saúde da Família (PSF), em sua área de cobertura, 

atende tanto as famílias da área urbana quanto da área rural, porém não há UBS 

cadastradas na zona rural do município de Rolândia, pois, até mesmo os distritos 

pertencentes ao município (São Martinho e Bartira) são considerados área urbana 

para o Sistema de Informação de Atenção Básica (SIAB). Dessa forma, apesar do 

estudo ter contemplado crianças de ambas as áreas, não foi possível identificar as 

crianças residentes na zona rural, pois a questão relacionada à área onde mora 

refere-se ao local de vacinação e não à área de residência.  

Para evitar duplicidade de entrevista, foi confeccionado um adesivo 

que era colado, após a entrevista, na última página da caderneta de saúde da 

criança ou, na ausência desta, na carteira de vacinação (Apêndice A).  

 

 

3.6.1 Instrumento de Coleta de Dados  

 

 

O instrumento para a coleta de dados constitui-se 

predominantemente, de questões fechadas sobre o consumo nas últimas 24 horas, 

de leite materno, outros tipos de leite e outros alimentos, incluindo água, chás e 

outros líquidos, de acordo com as recomendações da OMS (WHO, 2008).  

A estrutura do instrumento permite definir se a criança recebeu ou 

não leite materno de forma exclusiva nas 24 horas que antecederam a pesquisa, 

bem como as práticas de alimentação complementar, segundo a estratégia dos “Dez 

Passos para a Alimentação Saudável” (BRASIL, 2004). No que diz respeito às 

características dos lactentes e de suas mães, as questões permitem identificar 

grupos mais vulneráveis à interrupção precoce da amamentação exclusiva, ao 

desmame precoce e à introdução precoce ou tardia de alimentos complementares 

(Anexo A).  

Neste estudo, utilizaram-se as definições preconizadas pela OMS 

(WHO, 2008):  

 ALEITAMENTO MATERNO (AM): a criança recebe leite materno 

(diretamente do peito ou ordenhado), com qualquer tipo de 

alimento complementar líquido, semissólido ou sólido, bem como 

outros leites não-maternos;  
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 ALEITAMENTO MATERNO COMPLEMENTADO (AMCo): a criança 

recebe, além do leite materno, qualquer alimento sólido ou 

semissólido com a finalidade de complementar o leite materno e 

não de substituí-lo.  

 ALEITAMENTO MATERNO EXCLUSIVO (AME): a criança recebe 

apenas leite materno de sua mãe ou ama de leite, ou leite 

ordenhado, e não recebe outros líquidos ou sólidos, com exceção 

de vitaminas, suplementos minerais ou medicamentos;  

 ALEITAMENTO MATERNO PREDOMINANTE (AMP): a fonte 

predominante de nutrição da criança é o leite materno. A criança 

pode receber também água e bebidas à base de água (água 

açucarada e com sabores, infusões, chá etc.); suco de frutas; 

solução de sais de hidratação oral; vitaminas, minerais e 

medicamentos em gotas ou xaropes, e outros líquidos, exceto 

leite não-materno.  

As categorias e faixas etárias utilizadas como base de cálculo da 

prevalência do aleitamento materno e alimentação complementar constam no Anexo 

B.  

 

 

3.7 VARIÁVEIS DO ESTUDO  

 

 

3.7.1 Varíaveis Dependentes  

 

 

 ALEITAMENTO MATERNO EXCLUSIVO EM MENORES DE QUATRO MESES  

 ALEITAMENTO MATERNO EXCLUSIVO EM MENORES DE SEIS MESES  

 ALEITAMENTO MATERNO EM MENORES DE EM ANO  

 ALIMENTOS CONSUMIDOS PELAS CRIANÇAS DE SEIS A DOZE MESES: 

ricos em ferro, frutas, legumes e verduras, sucos industrializados, 

refrigerante, café, bolacha/salgadinho, alimentos adoçados  
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3.7.2 Variáveis Independentes 

 

 

Os dados referentes às variáveis independentes foram obtidos pela 

entrevista ou carteira de vacinação da criança. 

 ASPECTOS RELACIONADOS AO SERVIÇO 

 NASCIMENTO EM HOSPITAL AMIGO DA CRIANÇA 

 Sim 

 Não 

 

 SERVIÇO DE ACOMPANHAMENTO DA CRIANÇA 

 Particular 

 Rede pública (UBS, PACS/PSF) 

 ASPECTOS RELACIONADOS AO LACTENTE 

 MAMOU NA PRIMEIRA HORA DE VIDA 

A criança foi amamentada logo após o nascimento, na primeira hora 

de vida: 

 Sim 

 Não 

 

 PESO AO NASCER 

Verificado na carteira de vacinação do lactente: 

 Baixo peso (<2.500g) 

 Não baixo peso (>2.500g) 

 

 USO DE MAMADEIRA 

A criança recebeu líquido ou alimento semissólido em mamadeira: 

 Sim 

 Não 

 

 USO DE CHUPETA 

 Sim 

 Não 
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 CARACTERÍSTICAS MATERNAS 

 TIPO DE PARTO 

 Normal 

 Cesárea 

 

 IDADE 

 < 20 anos 

 ≥20 anos 

 

 ESCOLARIDADE 

 Sem escolaridade; 

 Ensino fundamental incompleto; 

 Ensino fundamental completo; 

 Ensino médio incompleto; 

 Ensino médio completo; 

 Ensino superior incompleto; 

 Ensino superior completo. 

 

 TRABALHO 

 Não trabalha fora: mulher não exerce nenhum tipo de trabalho 

 remunerado fora do domicílio 

 Licença-maternidade: mulher exerce trabalho remunerado 

fora 

 do domicílio, porém está em licença maternidade sem exercer 

 qualquer tipo de trabalho 

 Trabalha fora: mulher exerce trabalho remunerado fora do 

 Domicílio 

 

 PARIDADE 

 Primípara: mulher que teve o primeiro parto 

 Multípara: mulher que já teve mais de um filho 
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3.8 PROCESSO E ANÁLISE DOS DADOS  

 

 

Utilizou-se o aplicativo do projeto AMAMUNIC que permitiu a 

utilização da internet, através de um sistema on-line para a digitação dos dados. O 

aplicativo possibilitou a obtenção de relatórios padronizados com indicadores das 

práticas de alimentação infantil e a exportação do banco de dados para uma planilha 

do programa Excel (BRASIL, 2009a).  

As variáveis foram apresentadas em tabelas de contingência, com 

frequências absolutas (n) e porcentagem (%). A associação entre elas e a variável 

resposta foram avaliadas com o teste de qui-quadrado ou o teste exato de Fisher, 

quando adequado. Mensurou-se a quantificação da associação pela razão de 

prevalência (RP) e respectivo intervalo de confiança de 95%. Adotou-se nível de 

significância de 5% para os testes estatísticos.  

 

 

3.9 ASPECTOS ÉTICOS  

 

 

O projeto de pesquisa foi analisado e aprovado pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da Universidade Estadual de Londrina 

sob o Parecer nº. 111/09 (Anexo C). Sua realização nas UBS foi solicitada (Apêndice 

B) e autorizada pela Secretaria Municipal de Saúde de Rolândia (Anexo D), e os 

sujeitos que concordaram em participar da pesquisa assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido, que consta no Apêndice C.  

Salienta-se que esta pesquisa foi contemplada na aprovação do 

parecer de ética do Instituto de Saúde de São Paulo, uma vez que Rolândia-PR foi 

mais um dos municípios que esteve sob orientação do grupo de pesquisa deste 

Instituto (Anexo E).  
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4 ARTIGOS 

 

 

4.1 PREVALÊNCIA E FATORES ASSOCIADOS AO ALEITAMENTO MATERNO EXCLUSIVO EM 

MENORES DE SEIS MESES EM MUNICÍPIO DO NORTE DO PARANÁ  

 

 

Este artigo apresenta os resultados referentes aos seguintes 

objetivos da seção 1 deste estudo:  

 Estimar a prevalência do aleitamento materno exclusivo em 

crianças até seis meses de vida;  

 Identificar os fatores associados ao aleitamento materno exclusivo 

em crianças menores de seis meses.  

Será submetido à Revista Brasileira de Saúde Materno Infantil, cujas 

normas de publicação encontram-se no Anexo F. Para melhor compreensão do 

leitor, as tabelas foram inseridas no texto, porém para submissão à revista serão 

apresentados à parte, como sugerem as normas do periódico.  

 

 

4.2 ALEITAMENTO MATERNO E PRÁTICAS ALIMENTARES EM CRIANÇAS MENORES DE UM 

ANO NO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ  

 

 

Este artigo apresenta os resultados referentes aos seguintes 

objetivos da seção 1 deste estudo:  

 Estimar a prevalência do aleitamento materno em crianças 

menores de um ano;  

 Analisar a situação da alimentação complementar em crianças 

menores de um ano.  

Será submetido à Revista Brasileira de Epidemiologia, cujas normas 

de publicação encontram-se no Anexo G. Para melhor compreensão do leitor, as 

tabelas foram inseridas no texto, porém para submissão à revista serão 

apresentados à parte, como sugerem as normas do periódico.  
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RESUMO 

Objetivos. Este estudo teve como objetivos estimar a prevalência do aleitamento materno 
exclusivo até o sexto mês de vida e identificar os fatores associados ao aleitamento 
materno exclusivo em menores de seis meses no município de Rolândia-PR. Metodologia. 
O estudo utilizou a metodologia do Projeto Amamentação e Municípios, desenvolvido pelo 
Instituto de Saúde de São Paulo. A população constituiu-se de todas as crianças menores 
de um ano residentes no município que foram vacinadas na segunda etapa da campanha 
contra a poliomielite em setembro de 2009. Aplicou-se aos acompanhantes dessas crianças, 
no momento da vacinação, um questionário de avaliação de práticas alimentares no 
primeiro ano de vida. Para a digitação dos dados, utilizou-se um aplicativo on-line e, após, 
exportaram-se as informações para o programa SAS 9.0 para a análise. Resultados. 
Verificou-se o aleitamento materno exclusivo em 47,9% dos lactentes menores de quatro 
meses e em 36,8% em menores de 6 meses. A prevalência do aleitamento materno 
predominante foi de 14,2% e de 11,6% em menores de seis meses. Os fatores associados 
ao aleitamento materno exclusivo foram o não uso de chupeta (p=0,003), a não introdução 
de mamadeira (p<0,001) e a escolaridade materna de nível médio e superior (p=0,030). 
Conclusões. Apesar de as taxas de aleitamento encontradas no município estarem aquém 
do recomendado pela Organização Mundial de Saúde, apresentaram-se superiores àquelas 
obtidas em municípios com melhor estrutura de apoio e incentivo ao aleitamento. O 
Programa Saúde da Família pode ser o principal responsável por esses resultados. 
 

Palavras-chave: Aleitamento Materno; Inquéritos Nutricionais. 
 

ABSTRACT  

Objective: This study aimed to estimate the prevalence of exclusive breastfeeding until the 
sixth month of life and identify the factors associated to the exclusive breastfeeding in 
babies younger than six months in the municipality of Rolandia –PR. Methodology: The 
study used the methodology of the Breastfeeding Project and Municipalities, developed by 
the Health Institute of Sao Paulo. The population consisted of all children younger than 
one year that live in this municipality and was vaccinated in the second stage of the 
campaign against polio in September 2009. At the time of the vaccination, an application 
form was applied to the children caregivers to evaluate the food practices in the first year 
of life. For data entry, an online application was used and, afterwards the information was 
exported to the program SAS 9.0 to be analyzed. Results: There was exclusive 
breastfeeding in 47,9% of the infants under four months old and in 36,8% under six 
months old. The prevalence of predominant breastfeeding was 14,2% and 11,6% in infants 
under six months old. The factors associated to the exclusive breastfeeding were the 
avoidance of the use of pacifiers (p=0,003), the avoidance of the introduction of the bottle 
(p<0,001) and the mother´s medium and higher education (p=0,030). Conclusions: 
Although the rates of breastfeeding found in this municipality were below the 
recommended by the World Health Organization, they were superior to municipalities with 
better support structure and incentive to breastfeeding. The program Saúde da Família may 
be primarily responsible for this result. 

 

 Keywords: Breastfeeding; Nutritional Surveys. 
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INTRODUÇÃO  

Um dos principais focos da atenção integral à saúde da criança é o incentivo ao 

aleitamento materno (AM) em razão das inúmeras vantagens decorrentes da amamentação. 

A criança amamentada tem menor risco de apresentar diarreia, doenças do trato 

respiratório e de morrer no primeiro ano de vida.1  Benefícios a longo prazo também são 

atribuídos ao leite humano, como a prevenção da obesidade, da hipertensão arterial, das 

doenças cardiovasculares e do diabetes tipo 2.2,3 

Assim como as crianças são beneficiadas pela amamentação, as mulheres 

igualmente o são, porque podem apresentar melhor recuperação do peso pós-parto e menor 

risco de câncer de mama.1 

O planejamento das ações relacionadas à saúde da mulher e da criança deve 

incluir, necessariamente, políticas públicas que favoreçam a amamentação, tendo como 

base a estimativa da prevalência do aleitamento materno no local onde as ações serão 

implementadas.4 

Diante das vantagens do aleitamento materno, a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) recomenda que as mães amamentem seus filhos exclusivamente no peito até 

seis meses de idade e após, complementem com outros alimentos ricos em ferro, vitaminas 

e demais nutrientes, mantendo-se, preferencialmente, o leite materno como refeição láctea 

até 24 meses ou mais.4 

Anteriormente à década de 1980, quando as pesquisas nacionais com 

amamentação se intensificaram, o Estudo Nacional de Despesas Familiares (ENDEF) 

realizado entre 1974 e 1975 estimou a prevalência do aleitamento materno em 40% aos 

quatro meses de idade.5 Durante a década de 1980 ocorreram outras pesquisas com 
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amamentação, como a Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde (PNDS), em 1986, e a 

Pesquisa Nacional de Saúde e Nutrição (PNSN), em 1989.  

A Pesquisa Nacional sobre Mortalidade Infantil e Planejamento Familiar 

(PNMIPF), realizada em 1986, evidenciou que apenas 3,6% das crianças brasileiras, entre 

zero e quatro meses de idade, recebiam somente o leite materno, sem qualquer outro 

líquido ou alimento sólido.6 A partir de então, conduziram-se outras pesquisas, como a 

PNDS realizada em 1996 e em 2006; a Pesquisa de Prevalência de Aleitamento Materno, 

nas capitais brasileiras e Distrito Federal, que aconteceu em 1999. Em 2008, o Ministério 

da Saúde (MS) repetiu esta pesquisa e constatou aumento da prevalência de aleitamento 

materno exclusivo (AME), em menores de quatro meses, de 35,5 % em 1999, para 51,2% 

no conjunto das capitais brasileiras.7 

Estudos de prevalência do aleitamento materno exclusivo em menores de seis 

meses realizados no Paraná, demonstraram 21% em Londrina em 2002 ,8 37,3% em 

Guarapuava em 2004 9 e 25,3% em Maringá, também em 2004.10 Em 2008, repetiu-se a 

pesquisa em Londrina e constatou-se um aumento da prevalência do AME, aumentando 

para 33,8% em menores de seis meses.11 

O município de Rolândia-PR, não dispõe de políticas públicas voltadas para o 

incentivo ao aleitamento, porém existe a preocupação dos gestores em saúde pública de 

conhecerem a prevalência do aleitamento para nortear futuro planejamento nesta área.  

A monitorização da alimentação infantil no primeiro ano de vida durante as 

campanhas de vacinação contra a poliomielite, iniciou-se no Estado de São Paulo em 1998 

e a partir daí, diversos outros municípios tem reproduzido esta prática. 8,10,11,12 

Este estudo teve como objetivos estimar a prevalência e identificar os fatores 

associados ao aleitamento materno exclusivo até o sexto mês de vida em crianças 

residentes no município de Rolândia-PR. 
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METODOLOGIA 

Tratou-se de estudo do tipo transversal realizado durante a segunda etapa da 

campanha nacional de vacinação contra a poliomielite, realizada em setembro de 2009, no 

município de Rolândia, localizado no norte do Estado do Paraná, a 348 quilômetros da 

capital Curitiba. No ano de 2009 a população do município foi estimada em 56.352 

habitantes.13  

A rede de atenção à saúde pública do município conta com sete Unidades 

Básicas de Saúde (UBS), um centro de especialidades e, um hospital geral de média 

complexidade que não possui certificação de Hospital Amigo da Criança (HAC). 

O estudo utilizou a metodologia do Projeto Amamentação e Municípios 

(AMAMUNIC), desenvolvido pelo Instituto de Saúde de São Paulo e que desde 1998 vem 

monitorando as práticas de alimentação infantil em menores de um ano utilizando as 

campanhas nacionais de vacinação contra a poliomielite.12 

A população foi constituída por todas as crianças menores de um ano 

residentes em Rolândia que receberam a vacina contra a poliomielite na segunda etapa da 

campanha. De acordo com a metodologia do Projeto AMAMUNIC, a população de 

crianças abaixo de um ano, é estimada com base nos dados da campanha de vacinação do 

ano anterior à realização do estudo. Municípios com população acima de 3400 crianças, 

orienta-se amostragem, enquanto que municípios menores, com população abaixo de 3400 

crianças menores de um ano, devem realizar o levantamento em caráter universal.12 

O instrumento utilizado para a coleta de dados foi um questionário, aplicado às 

mães ou responsáveis pelas crianças no momento da vacinação. Trata-se de um 

recordatório alimentar composto de questões sobre a alimentação da criança ao longo das 

últimas 24 horas, além de questões sobre os serviços de saúde e características das mães e 
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das crianças. O questionário foi aplicado por Agentes Comunitários de Saúde (ACS) de 

Rolândia, previamente treinados e supervisionados por uma das pesquisadoras durante a 

coleta de dados.  

Adotaram-se as definições de aleitamento materno propostas pela Organização 

Mundial de Saúde (OMS):14 

Aleitamento Materno Exclusivo (AME): a criança recebe de sua mãe ou 

ama-de-leite apenas leite materno ou leite ordenhado; não recebe outros líquidos ou 

sólidos, com exceção de vitaminas, suplementos minerais ou medicamentos. 

Aleitamento Materno Predominante (AMP): a fonte predominante de 

nutrição da criança é o leite materno. A criança também pode receber água e bebidas à 

base de água (água açucarada e com sabores, infusões, chá etc.); suco de frutas; solução de 

sais de hidratação oral; vitaminas, minerais e medicamentos em gotas ou xaropes e outros 

líquidos, exceto leite não-materno. 

Aleitamento Materno (AM): a criança recebe leite materno (diretamente do 

peito ou ordenhado), com qualquer tipo de alimento complementar, líquido, semissólido ou 

sólido, bem como outros leites não-maternos. 

A variável dependente foi o aleitamento materno exclusivo e as variáveis 

independentes foram as características do serviço (nascimento em Hospital Amigo da 

Criança e serviço de acompanhamento), características das crianças (mamou na primeira 

hora de vida, peso ao nascer, uso de mamadeira e uso de chupeta) e características das 

mães (tipo de parto, idade, escolaridade, trabalho, paridade). 

Os dados coletados foram digitados em um aplicativo web, disponibilizado 

pelo projeto AMAMUNIC. Este aplicativo permitiu a obtenção de relatórios padronizados 

com indicadores das práticas de alimentação infantil e a exportação do banco de dados para 

uma planilha do Excel para a análise dos mesmos. 
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A associação entre as variáveis independentes e a variável resposta foram 

avaliadas com o teste qui-quadrado ou o teste exato de Fisher, quando indicado. Mensurou-

se a quantificação da associação pela razão de prevalência (RP) e respectivo intervalo de 

confiança de 95%. Adotou-se nível de significância de 5% para os testes estatísticos. 

O estudo foi autorizado pela Secretaria Municipal de Saúde de Rolândia e 

aprovado pelos Comitês de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da 

Universidade Estadual de Londrina sob parecer nº 111/09 de 18/07/2008 e do Instituto de 

Saúde de São Paulo, protocolo 001/08 de 06/05/2008. 

 

RESULTADOS 

Durante a segunda etapa da campanha de vacinação de 2009 contra a 

poliomielite, em Rolândia-PR, foram vacinadas 734 crianças menores de um ano. Do total 

de vacinados, não foi possível entrevistar 127 mães e houve 12 recusas.  Assim a 

população do estudo se restringiu a 595 crianças sendo 197 menores de quatro meses e 285 

menores de seis meses. O número total de crianças modificou de uma variável para outra, 

pois as respostas “não sei” ou “não lembro” foram desconsideradas. 

Com relação às características da população estudada, 311 (52,3%) eram 

do sexo masculino, 488 (82,4%) nasceram em Rolândia, 373 (63,7%) nasceram de parto 

cesárea, 51 (8,9%) apresentaram baixo peso ao nascimento e 352 (46,9%) mamaram na 

primeira hora de vida. Das mães das crianças, 246 (48,4%) eram primíparas, 432 (84,8%) 

tinham 20 anos ou mais, 177 (34,2%) possuíam ensino fundamental completo, 395 (77,6%) 

não trabalhavam fora de casa ou encontravam-se em licença-maternidade. 

A Figura 1 apresenta a prevalência do AME e do AMP nos seis primeiros 

meses de vida. 
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FIGURA  1  �  Prevalências do AME e AMP em crianças menores de seis meses de acordo 

com a idade, Rolândia-PR, Brasil – 2009. 
 

A prevalência do AME foi de 36,8% e do AMP, de 11,6% para as crianças 

menores de seis meses. Os lactentes menores de quatro meses apresentaram prevalência de 

47,9% do AME e 14,2% do AMP.  
A Tabela 1 mostra os fatores associados ao AME em crianças abaixo de quatro 

meses de idade.  
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TABELA 1 � Fatores associados ao AME em crianças abaixo de quatro meses, em 
Rolândia-PR, Brasil – 2009.  

 

AME 
VARIÁVEIS 

n % TOTAL % RP IC 95% p 

CARACTERÍSTICAS DO SERVIÇO 
Nascimento em HAC        

Sim 4 40,0 10 5,2 0,83 0,38-1,79 0,750 
Não 88 48,4 182 94,8 1,00 Referência  

Serviço de acompanhamento        
Público 79 48,5 163 86,2 1,04 0,67-1,62 0,870 

Particular 12 46,2 26 13,8 1,00 Referência  

CARACTERÍSTICAS DA CRIANÇA 
Mamou na Primeira Hora de 

Vida        

Sim 58 53,7 108 60,0 1,43 1,01-2,02 0,033 
Não 27 37,5 72 40,0 1,00 Referência  

Peso ao nascer        
Não baixo peso (>2500g) 6 40,0 15 8,0 0,82 0,44-1,56 0,525 

Baixo peso (<2500g) 84 48,6 173 92,0 1,00 Referência  
Uso de Mamadeira        

Não 88 74,6 118 61,8 13,61 5,22-35,49 <0,001 
Sim 4 5,5 73 38,2 1,00 Referência  

Uso de Chupeta        
Não 63 57,3 110 57,3 1,62 1,16-2,26 0,003 

Sim 29 35,4 82 42,7 1,00 Referência  

CARACTERÍSTICAS  MATERNAS   
Tipo de Parto        

Normal 34 46,6 73 39,0 0,95 0,70-1,29 0,734 
Cesárea 56 49,1 114 61,0 1,00 Referência  

Idade Materna        
�20 anos 72 49,7 145 83,8 1,39 0,82-2,35 0,176 
< 20 anos 10 35,7 28 16,2 1,00 Referência  

Escolaridade        
Superior 9 69,2 13 7,3 1,85 1,10-3,09  
Médio 30 58,8 51 28,5 1,57 1,02-2,42 0,030 

Fundamental 26 38,8 67 37,4 1,04 0,64-1,66  
Sem esc./Fund. Incomp. 18 37,5 48 26,8 1,00 Referência  

Trabalho Materno        

Não está trabalhando fora 52 47,3 110 63,2 1,23 0,60-2,51  

Está sob Licença Maternidade 26 51,0 51 29,3 1,33 0,63-2,77 0,714 

Está trabalhando fora 5 38,5 13 7,5 1,00 Referência  

Paridade        

Multípara 47 52,8 89,0 51,4 1,27 0,92-1,75 0,142 

Primípara 35 41,7 84,0 48,6 1,00 Referência  
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Quanto aos fatores associados ao AME em crianças menores de quatro meses 

(Tabela 1), observou-se que o fato do recém-nascido mamar na primeira hora de vida foi 

associado à maior prevalência do AME entre as crianças nesta faixa de idade (1,43 vezes). 

As crianças menores de quatro meses que não utilizavam mamadeira 

apresentaram prevalência do aleitamento exclusivo 13,61 vezes a das crianças que 

utilizavam (p<0,001). 

Detectou-se associação entre o não uso de chupeta e o AME em menores de 

quatro meses, embora esta associação tenha sido menos intensa que a observada com o não 

uso de mamadeira (p=0,003). As crianças menores de quatro meses que não utilizavam 

chupeta apresentaram prevalência do aleitamento exclusivo 62% maior, quando comparada 

às crianças que a utilizavam.  

O nível de escolaridade materna também foi associado ao AME em menores de 

quatro meses. A análise das categorias desta variável demonstrou que quanto maior o nível 

de escolaridade, maior a prevalência do AME nesta faixa etária.  

As demais variáveis estudadas não foram associadas ao aleitamento materno 

exclusivo em menores de quatro meses. 

A Tabela 2 apresenta os fatores associados ao AME em crianças menores de 

seis meses de idade.  
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TABELA 2 � Fatores associados ao AME em crianças menores de seis meses, em Rolândia-
PR, Brasil – 2009.  

 

AME  
VARIÁVEIS 

n % TOTAL % RP IC 95% p 

CARACTERÍSTICAS DO SERVIÇO 
Nascimento em HAC        

Sim 5 35,7 14 5,0 0,94 0,46-1,94 0,871 

Não 100 37,9 264 95,0 1,00 Referência  
Serviço de Acompanhamento        

Público 88 37,9 232 84,4 1,01 0,66-1,54 0,960 

Particular 16 37,2 43 15,6 1,00 Referência  

CARACTERÍSTICAS DA CRIANÇA 
Mamou na Primeira Hora de Vida        

Sim 67 41,9 160 61,8 1,34 0,95-1,89 0,089 

Não 31 31,3 99 38,2 1,00 Referência  
Peso ao Nascer        

Não baixo peso (>2500g) 96 38,6 249 91,2 1,32 0,70-2,51 0,365 

Baixo peso (<2500g) 7 29,2 24 8,8 1,00 Referência  
Uso de Mamadeira        

Não 101 69,2 146 52,7 22,66 8,58-59,82 <0,001 
Sim 4 3,1 131 47,3 1,00 Referência  

Uso de Chupeta        
Não 74 47,7 155 55,8 1,89 1,34-2,68 <0,001 

Sim 31 25,2 123 44,2 1,00 Referência  

CARACTERÍSTICAS  MATERNAS   
Tipo de Parto        

Normal 37 35,6 104 38,2 0,91 0,66-1,25 0,540 

Cesárea 66 39,6 168 61,8 1,00 Referência  
Idade Materna        
�20 anos 81 38,8 209 83,9 1,29 0,78-2,14 0,294 

< 20 anos 12 30 40 16,1 1,00 Referência  
Escolaridade        

Superior 11 50 22 8,6 1,55 0,89-2,69  
Médio 32 40,5 79 31,0 1,26 0,80-2,69  

Fundamental 31 33,7 92 36,1 1,05 0,66-1,66 0,385 
Sem esc./Fund. Incomp. 20 32,3 62 24,3 1,00 Referência  

Trabalho Materno        
Não está trabalhando fora 61 38,1 160 64,0 1,69 0,85-3,34  

Está sob Licença Maternidade 26 44,1 59 23,6 1,95 0,96-3,98 0,132 
Está trabalhando fora 7 22,6 31 12,4 1,00 Referência  

Paridade        
Multípara 54 39,4 137 55,0 1,13 0,82-1,57 0,820 
Primípara 39 34,8 112 45,0 1,00 Referência  
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Observou-se que entre as crianças que não utilizavam mamadeira, a 

prevalência do AME foi 22,66 vezes a das crianças que tinham esse hábito (p<0,001). 

Constatou-se também que as crianças menores de seis meses que não estavam 

fazendo uso de chupeta apresentaram prevalência 89% maior do AME quando comparadas 

com aquelas que a utilizavam (p<0,001). Não foi observada associação entre o AME em 

menores de seis meses e as demais variáveis estudadas.. 

 

DISCUSSÃO 

O inquérito nutricional com a finalidade de se avaliar a alimentação em 

menores de um ano de idade aplicado em dias nacionais de vacinação tem-se mostrado 

excelente método de pesquisa por ser de fácil planejamento e baixo custo e por apresentar 

boa adesão da população.15 

A prevalência do AME em menores de quatro meses verificada em Rolândia 

(47,9%) mostrou-se inferior à de Londrina-PR em 2008 (54,8%)11, muito próxima à de 

Feira de Santana-BA em 2001 (48,3%)16 e maior que a de Maringá-PR em 2004 (32,7%).10 

Em menores de seis meses, a prevalência do AME neste município foi 36,8%, 

valor aquém do que se preconiza pela OMS.14 No entanto, é um resultado superior ao 

encontrado em Londrina-PR em 2008 (33,8%),11 cidade vizinha a Rolândia, com 

aproximadamente 500 mil habitantes e cujas ações em favor do aleitamento materno 

possuem tradição de vários anos.8 

A prevalência do AME em menores de seis meses ainda se apresentou superior 

ao número encontrado em Maringá-PR, em 2004 (25,3%)10 e em Conchas-SP, em 2003 

(21,1%)17, município com número de habitantes correspondente a cerca de 30% da 

população de Rolândia. 
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Comparando a prevalência do AME em menores de quatro meses em Rolândia 

com a encontrada em cidades maiores, obtêm-se valores aproximados, como em Cuiabá-

MT em 2004 (34,5%),18 onde, assim como em Rolândia, não havia uma rede de apoio 

efetivo ao AM na ocasião da pesquisa, e em Feira de Santana em 2001 (38,5%),16 que 

possui trabalho de promoção e apoio ao AM há mais de vinte anos. Esse cenário 

modificou-se quando se comparou com as prevalências de 2008 da capital Curitiba 

(46,1%), Região Sul (43,9%) e com o Brasil (41%),7 o que evidencia a heterogeneidade da 

prevalência do aleitamento no país. 

Os resultados deste estudo permitem inferir que o fato de um município possuir 

uma rede de apoio e promoção ao aleitamento materno não garante valores mais altos de 

prevalência. Considera-se de grande impacto no aleitamento materno o estabelecimento da 

Iniciativa Hospital Amigo da Criança (IHAC), assim como a instalação de bancos de leite 

e clínicas de lactação. Estudos realizados por Vannuchi et al.19 demostraram que a criança 

que nasce em hospital amigo da criança tem maior probabilidade de estar em AME com 

um mês de vida.  

Em Maringá-PR, constatou-se a necessidade de melhorar as orientações sobre 

amamentação fornecidas pelo Programa Saúde da Família (PSF) durante todo o período 

pré e pós-natal.20 Entretanto, em Ribeirão Preto-SP, mais de 90% das mulheres receberam 

orientação sobre o AM, e quase 80% das informações foram fornecidas por profissionais 

dos Núcleos de Saúde da Família.21 Ainda com relação ao trabalho do PSF, comparando-se 

duas pesquisas sobre aleitamento realizadas em Conchas-SP, município totalmente coberto 

pelo PSF, percebeu-se aumento da prevalência do AME após a implantação desse 

programa.17 

A partir dessa compreensão, o Ministério da Saúde (MS) iniciou, em 2009, a 

implantação da Rede Amamenta Brasil, cujo objetivo é contribuir para aumentar a 

����� ��������

47



 

 

                                                                                                                                                       

����������������������������������������������������������������������������������������������� ������ 

prevalência de AM no Brasil por meio de ações de promoção, proteção e apoio pactuadas 

com base na realidade das Unidades Básicas de Saúde.22 O município de Rolândia, por 

meio da Secretaria de Saúde já se beneficiou da Rede Amamenta Brasil realizando oficinas 

em julho de 2010 com o propósito de despertar o interesse e contribuir na formação dos 

trabalhadores e profissionais de saúde da rede de atenção básica, no que se refere ao 

incentivo ao aleitamento materno.  

 Na população estudada, verificou-se um percentual considerável da 

prevalência do uso de chupeta tanto em crianças menores de quatro meses (42,7%) quanto 

em menores de 6 meses (44,2%), achados semelhantes a outros estudos.8,23 A prevalência 

do AME foi 62% maior para as crianças menores de quatro meses e 89% maior para as 

menores de seis meses quando comparadas às que possuíam hábito de usar chupeta. 

Estudos evidenciaram o uso da chupeta como principal fator de risco para o desmame 

durante o primeiro ano de vida.16,18 

O não uso da mamadeira foi relacionado ao AME. Considerável porcentagem 

das crianças menores de quatro (38,2%) e de seis meses (47,3%) faziam o uso de 

mamadeira. A prevalência do AME também mostrou-se superior entre as crianças que não 

a utilizavam, apresentando valores 13,61 e 22,66 vezes maior entre as crianças menores de 

quatro e seis meses, respectivamente. 

Até 1999 a venda de fórmulas infantis, bicos, chupetas e mamadeiras não era 

regulamentada no Brasil. Entre a década de 1970 e o início da década de 1980, haviam 

poucas ações de incentivo ao aleitamento materno, os substitutos do leite eram amplamente 

receitados pelos pediatras, além do excesso de propaganda estimulando a venda destes 

produtos sem restrição. Em 1979 ocorreu a reunião conjunta entre a OMS e o Fundo das 

Nações Unidas para a Infância (UNICEF) em que se discutiu a alimentação de lactentes  e 
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crianças pequenas, que culminou na elaboração do Código Internacional de 

Comercialização de Substitutos do Leite Materno.24 

Para regulamentar as normas de comercialização desses produtos, o MS criou, 

em 1999, a Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos para Lactentes (NBCAL). 

Em 2001 a norma foi revisada e publicada então na forma de portaria, que, juntamente com 

as Resoluções da Diretoria Colegiada (RDC) da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA), denominadas RDC 221 e RDC 222/2002, constituem a Norma Brasileira de 

Comercialização de Alimentos para Lactentes e Crianças de Primeira Infância, Bicos, 

Chupetas e Mamadeiras, que regula a promoção comercial e o uso apropriado dos produtos 

abrangidos no regulamento.25 

As orientações fornecidas pelos profissionais de saúde às mães e à sociedade 

em geral bem como as campanhas de incentivo ao aleitamento materno devem incluir as 

desvantagens para a amamentação do uso da chupeta e mamadeira. O uso de bicos 

artificiais (mamadeira, chupeta ou protetores de mamilos) pode estar relacionado à menor 

produção de leite ocasionada pela redução do número de mamadas e consequente 

diminuição do estímulo da mama e menor produção de leite.26 

As variáveis “mamar na primeira hora de vida” e “escolaridade da mãe” 

associaram-se significativamente ao AME em crianças menores de quatro meses conforme 

mostram também os estudos de Vieira et al.16 e França et al.18 

As crianças menores de quatro meses que mamaram na primeira hora de vida 

apresentaram neste estudo prevalência do AME 43% maior que as crianças que não o 

fizeram. Estudo realizado por Boccolini et al.27 identificou como principais fatores que 

levam ao adiamento da primeira mamada o parto cesárea, a internação do recém-nascido 

(RN) em berçário, mães mais velhas e a intercorrência imediata com o RN. Esses 

resultados remetem à necessidade de rever as condutas hospitalares do acolhimento da 
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parturiente na sala de parto, para que se promova o aleitamento materno na primeira hora 

de vida, pois além de apresentar influência na iniciação e continuação do aleitamento 

materno, na relação mãe/filho e na redução do risco de hemorragia, ainda confere proteção 

contra mortes neonatais.28 

Em estudo realizado em Ghana com 10.947 crianças de até três dias de vida 

mostrou que a mortalidade neonatal reduziu 22% quando o AM foi iniciado na primeira 

hora de vida.29 

 Certificar um hospital como amigo da criança num município colabora com o 

incentivo ao aleitamento materno na primeira hora de vida, pois um dos “Dez Passos para 

o Sucesso no Aleitamento Materno” é justamente ajudar as mães a iniciar a amamentação 

na primeira hora de vida da criança.28 Estudo realizado por Vannuchi et al.19 evidenciou 

que o cumprimento de todos os passos relativos à IHAC contribuiu para a melhoria dos 

índices de AM no hospital estudado.  

As crianças menores de quatro meses cujas mães possuíam níveis de 

escolaridade de médio a superior apresentaram prevalência de 57% a 85% maior do AME 

quando comparadas com as crianças cujas mães possuíam menor nível de escolaridade. 

Isto mostra que mulheres com mais anos de estudos tendem a valorizar o conhecimento 

científico relativo ao aleitamento materno. França et al.18 encontraram resultado 

semelhante, em que os filhos das mulheres com 1º ou 2º grau apresentaram maior risco de 

não estar em AME aos quatro e seis meses em comparação com os filhos de mães com 

maior escolaridade. 

A prevalência do AME em Rolândia está muito aquém do recomendado pela 

OMS. No entanto, apesar de não possuir Hospital Amigo da Criança nem clínicas de 

lactação, o município apresentou prevalência maior que a de municípios circunvizinhos 

com estas características, como Londrina. O Programa Saúde da Família e os profissionais 
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que nele atuam, podem estar desempenhando papel importante nos índices de aleitamento 

levantados. As equipes de PSF, inseridas na realidade da população que atendem, criam 

vínculos com as gestantes, o que pode fazer com que  sigam as orientações relativas à 

amamentação durante as consultas pré-natais, nas atividades educativas em grupos, nas 

visitas domiciliares e nas consultas de revisão de parto precoce e puericultura. 

Além desses instrumentos, a equipe de Saúde da Família se apresenta como 

aliada desta causa e pode ser uma das principais razões do valor de prevalência que se 

encontrou no município, já que possui 66% de sua população atendida pelo PSF. Estudo 

realizado por Cruz et al.29 em municípios gaúchos evidenciou que os serviços de atenção 

primária do PSF são mais efetivos no fornecimento de informações sobre amamentação em 

comparação com os serviços que atendem sob o modelo de atenção tradicional. 

A prevalência do AME em crianças menores de seis meses,  menor que a da 

capital Curitiba pode sugerir a falta de homogeneidade das condutas dos gestores quanto à 

realização de políticas públicas voltadas ao incentivo ao AM, o que reflete diretamente no 

despreparo dos profissionais de saúde. A implantação da Rede Amamenta Brasil deverá 

contribuir para melhorar ainda mais os índices do AM em todo o Estado do Paraná. 

A realização de inquéritos como este é de suma importância para o 

norteamento das políticas públicas, e Rolândia é um dos poucos municípios do Norte do 

Paraná a realizar este tipo de estudo. Futuros estudos poderão ser realizados para 

compreender a real contribuição do PSF para o AM no município. Os achados deste estudo 

poderão ser utilizados pelos gestores em saúde para subsidiar o planejamento de políticas e 

ações voltadas para a alimentação infantil deste município. 
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RESUMO 
 
Objetivos. Este estudo teve como objetivos estimar a prevalência do aleitamento materno 
e analisar a situação da alimentação complementar em crianças menores de um ano no 
município de Rolândia-Paraná. Metodologia. Utilizou-se a metodologia do projeto 
desenvolvido pelo Instituto de Saúde de São Paulo, por meio de um inquérito para 
avaliação de práticas alimentares. A população de estudo constituiu-se de 595 crianças 
menores de um ano residentes no município de Rolândia, que foram vacinadas durante a 
segunda etapa da campanha contra a poliomielite em setembro de 2009. Digitou-se os 
dados no aplicativo da web e exportou-se o banco de dados para o programa SAS 9.0. 
Resultados. O aleitamento materno apresentou prevalência de 63,8% para as crianças de 
seis a nove meses e de 51,6% para as de nove a doze meses. Das crianças menores de seis 
meses, 63,2% receberam outros líquidos e alimentos. Com  relação às crianças de seis a 
doze meses e o consumo de legumes e verduras, houve significância estatística nos grupos 
de mães com mais de vinte anos (p=0,008); que possuíam maior escolaridade (p=0,036) e 
que não trabalhavam fora (p<0,001). Das crianças menores de um ano, 9,8% consumiram 
refrigerante; 10,9% consumiram café, 41,5% consumiram alimentos adoçados e 72,7% 
consumiram bolachas/salgadinhos. Conclusões. Os indicadores do aleitamento materno 
estão abaixo do que recomenda a Organização Mundial de Saúde e a alimentação 
complementar da criança maior de seis meses está inadequada. Estes dados poderão 
subsidiar as iniciativas dos gestores deste município na implantação de políticas públicas 
efetivas para a alimentação infantil. 

 
Palavras-chave: Aleitamento Materno; Inquéritos Nutricionais; Alimentação 

Complementar. 
 

ABSTRACT  
 
Objective: This study aimed to verify the prevalence of breastfeeding and analyze the 
situation of a complementary feeding in children younger than a year in the municipality of 
Rolandia- Parana. Methodology: The study used the methodology developed by Sao Paulo 
Health Institute, through a questionnaire to assess dietary practices. The study population 
consisted in 595 children under one year old which live in the municipality of Rolandia 
and were vaccinated during the second stage of the campaign against polio in September 
2009. The data were typed into the web application, and then the database was exported to 
the SAS 9.0 program. Results: The breastfeeding presented prevalence of 63,8% in 
children between six to nine months and 51,6% in nine to twelve months. For infants under 
six months, 63,2% received other liquids and food. In regards to children between six to 
nine months and  the consumption of vegetables, there was statiscal significance in groups 
of mothers over 20 years old (p=0,008); higher educated mothers (p=0,036) and mothers 
who didn´t work (p<0,001). Children under one year, 9,8%  consumed soft drinks; 10,9% 
consumed coffee, 41,5% consumed sweetened food and 72,7% consumed biscuit/chips in 
the 24 hours preceding the survey. Conclusions: The breastfeeding indicators are lower 
than the recommended by the World Health Organization and the complementary food of 
children under six months are inadequate. These data may support the initiatives of these 
municipality managers to implement an effective public polices for infant feeding. 
 
Keywords: Breastfeeding, Nutrition Surveys; Complementary Feeding. 
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INTRODUÇÃO  

Os benefícios do aleitamento materno tanto para a criança como para a mulher 

que amamenta são amplamente conhecidos e relatados na literatura. O leite humano possui 

as propriedades ideais e substâncias na medida exata para a criança, e sua composição se 

modifica durante as mamadas e de acordo com o período de vida do lactente.1,2 

A amamentação proporciona às crianças melhor estado de nutrição e de 

crescimento;3 prevenção de pneumonia4 e de hábitos orais deletérios5 e contribuem para 

diminuir o coeficiente de mortalidade infantil.6 

A mulher que amamenta, apresenta menor risco de desenvolver câncer de 

mama e artrite reumatóide, entre outras doenças, além da perda de peso mais rápida no 

pós-parto.7 

Diante dos benefícios do aleitamento materno, a Organização Mundial de 

Saúde (OMS) recomenda que as mães amamentem seus filhos exclusivamente no peito até 

seis meses de idade e, após, complementem com outros alimentos ricos em ferro, vitaminas 

e outros nutrientes, mantendo-se, preferencialmente, o leite materno como refeição láctea 

até 24 meses ou mais.8 

Iniciativas de promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno fazem parte 

dos compromissos assumidos pelo Brasil no âmbito nacional e internacional para a redução 

da mortalidade infantil.9 Assim, o diagnóstico da prevalência do aleitamento materno é 

fundamental para que se possam traçar os caminhos dos investimentos e as políticas 

públicas voltadas à saúde materno-infantil. 

As pesquisas a respeito da amamentação no Brasil iniciaram-se na década de 

1970 e intensificaram-se a partir da década seguinte, quando se evidenciou tendência de 

aumento da duração da amamentação.10 Prosseguiu a busca para verificar a prevalência do 
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aleitamento materno (AM) e aleitamento materno exclusivo (AME), por meio da Pesquisa 

Nacional de Demografia e Saúde (PNDS), em 1996; do estudo realizado pelo Ministério da 

Saúde (MS) nas capitais brasileiras e Distrito Federal, em 1999 e de nova PNDS, em 2006.  

Em 2008, com base em nova pesquisa realizada pelo MS nas capitais 

brasileiras e DF, revelou-se aumento da prevalência do AME em menores de quatro meses, 

de 35,5%, em 1999, para 51,2%. No conjunto das capitais brasileiras, a duração mediana 

do AME foi de 54,1 dias (1,8 meses) e a duração mediana do AM, de 341,6 dias (11,2 

meses). Em menores de seis meses, a prevalência do AME foi de 41%, valor muito 

superior ao de 1999, que foi de 9,7%.9,11 

No Paraná, pesquisadores conduziram estudos sobre AM e encontraram 

prevalência do AME, em menores de seis meses, de 33,2% em Londrina em 2008,12 37,3% 

em Guarapuava em 200413 e 25,3% em Maringá em 2004.14 

As práticas alimentares no primeiro ano de vida contemplam o AM e a 

alimentação complementar, que tem sido estudada por diversos autores para verificar sua 

qualidade e os fatores determinantes para sua introdução.15,16 

Tanto a Organização Mundial de Saúde como o Ministério da Saúde 

recomendam que se introduzam os alimentos complementares a partir dos seis meses. 

Estes alimentos são definidos como especialmente preparados e oferecidos à criança 

amamentada que não o leite humano, até que ela passe a receber os alimentos consumidos 

pela família.8,17 

Este estudo teve como objetivo estimar, durante a segunda etapa da campanha 

de vacinação contra a poliomielite em 2009, a prevalência do AM e analisar a situação da 

alimentação complementar em crianças menores de um ano, em município do Norte do 

Paraná. 
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METODOLOGIA 

Realizou-se estudo transversal durante a segunda etapa da campanha nacional 

de vacinação, em setembro de 2009, no município de Rolândia, Estado do Paraná, a 348 

quilômetros de Curitiba, com uma população estimada, em 2009, de 56.352 habitantes.18 

Utilizou-se a metodologia do Projeto Amamentação e Municípios (AMAMUNIC), 

desenvolvido pelo Instituto de Saúde de São Paulo que desde 1998 vem monitorando as 

práticas de alimentação infantil em menores de um ano de idade em municípios 

brasileiros.19 

A população de estudo consistiu de todas as crianças menores de um ano 

residentes em Rolândia que receberam a vacina contra a poliomielite na segunda etapa da 

campanha. De acordo com a metodologia do AMAMUNIC, deve-se fazer o levantamento 

em caráter universal em municípios com população de menores de um ano com até 

aproximadamente 3.400 crianças, estimada em dados da campanha de vacinação do ano 

anterior à realização do estudo.19 

A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas com as mães, ou 

responsáveis, das crianças menores de um ano de idade vacinadas durante a campanha. 

Trata-se de um recordatório alimentar composto por questões fechadas sobre o consumo do 

leite materno nas últimas 24 horas, outros tipos de leite e alimentos, incluindo água, chás e 

outros líquidos, seguindo as recomendações preconizadas pela OMS, relativas a 

levantamentos sobre amamentação.20 

O questionário possuía ainda questões que caracterizavam as crianças, as mães 

e os serviços de saúde, permitindo identificar grupos vulneráveis à interrupção precoce do 

AME, ao desmame precoce e ao momento da introdução de alimentos complementares ao 

longo do primeiro ano de vida.9 

����� ��������

60



 

 

                                                                                                                                                       

����������������������������������������������������������������������������������������������� ������ 

Utilizaram-se as definições sobre aleitamento preconizadas pela OMS:20 

Aleitamento Materno Exclusivo (AME): a criança recebe apenas leite 

materno de sua mãe ou ama-de-leite, ou leite ordenhado, e não recebe outros líquidos ou 

sólidos, com exceção de vitaminas, suplementos minerais ou medicamentos; 

Aleitamento Materno Predominante (AMP): a fonte predominante de 

nutrição da criança é o leite materno. A criança também pode receber água e bebidas à 

base de água (água açucarada e com sabores, infusões, chá etc.); suco de frutas; solução de 

sais de hidratação oral (SRO); vitaminas, minerais e medicamentos em gotas ou xaropes e 

líquidos cerimoniais (em quantidades limitadas); 

Aleitamento Materno (AM): a criança recebe leite materno (diretamente do 

peito ou ordenhado) e quaisquer outros líquidos ou alimentos; 

Aleitamento Materno Complementado (AMCo): a criança recebe leite 

materno e alimentos sólidos (ou semissólidos). 

As variáveis dependentes foram o aleitamento materno e os alimentos 

consumidos pelas crianças de seis a doze meses e as variáveis independentes foram as 

características do serviço (nascimento em Hospital Amigo da Criança e serviço de 

acompanhamento), características das crianças (mamou na primeira hora de vida, peso ao 

nascer, uso de mamadeira e uso de chupeta) e características das mães (tipo de parto, idade, 

escolaridade, trabalho, paridade). 

Para digitação dos dados, utilizou-se um aplicativo on-line, que permitiu a 

obtenção de relatórios padronizados com indicadores das práticas de alimentação infantil e 

a exportação do banco de dados para uma planilha do Excel para a análise dos dados. 

A associação entre as variáveis independentes e a variável resposta foram 

avaliadas com o teste qui-quadrado ou o teste exato de Fisher, quando indicado. A 

quantificação da associação foi mensurada pela razão de prevalência (RP) e respectivo 

����� ��������

61



 

 

                                                                                                                                                       

����������������������������������������������������������������������������������������������� ������ 

intervalo de confiança de 95%. Adotou-se nível de significância de 5% para os testes 

estatísticos. 

Este estudo foi avaliado e aprovado pela Secretaria Municipal de Saúde de 

Rolândia-PR e pelos Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da 

Universidade Estadual de Londrina sob parecer nº 111/09 de 18/07/2008 e do Instituto de 

Saúde de São Paulo, protocolo 001/08 de 06/05/2008. 

 

RESULTADOS 

Vacinou-se um total de 734 crianças durante a segunda etapa da campanha de 

vacinação de 2009, das quais houve 127 perdas e 12 recusas.  Assim a população do estudo 

se restringiu a 595 crianças das quais 285 (47,9%) eram menores de seis meses.  

A Tabela 1 apresenta as características da população estudada. 
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Tabela 1 � Distribuição das crianças menores de um ano segundo variáveis que 
caracterizam as crianças e as mães, Rolândia-PR, Brasil - 2009. 

 

VARIÁVEIS n % 

SEXO DA CRIANÇA     
Masculino 311 52,3 
Feminino 284 47,7 

IDADE DA CRIANÇA (MESES)   
0  |—  4 197 33,1 
4  |— 6 88 14,8 
6  |— 9 157 26,4 
9  |— 12 153 25,7 

PESO AO NASCER   
< 2500g 51 8,9 
> 2500g 522 91,1 

LOCAL  DE  NASCIMENTO   
Rolândia 488 82,4 
Outros Municípios 104 17,6 

TIPO DE PARTO   
Normal 206 35,6 
Cesárea 373 64,4 

ACOMPANHADAS  PELA  MÃE   
Sim 512 86,0 
Não 83 14,0 

IDADE MATERNA   
< 20 anos 77 15,1 
� 20 anos 432 84,9 

ESCOLARIDADE  MATERNA   
Sem Esc. /Ens. Fund. 126 24,3 
Ensino Fundamental 177 34,2 
Ensino Médio 161 31,1 
Ensino Superior 54 10,4 

TRABALHO   
Não Trabalha Fora 334 65,6 
Licença-Maternidade 61 12,0 
Trabalha Fora 114 22,4 

PARIDADE   
Primípara 246 48,4 
Multípara 262 51,6 
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 De acordo com a Tabela 1 a população infantil era em sua maioria (52,3%) do 

sexo masculino, 52,1% com idade de seis a doze meses e 8,9% das crianças nasceram com 

baixo peso. A maioria (82,4%) nasceu no município de Rolândia e estavam acompanhadas 

pelas mães (86%) no dia da entrevista. Dessas mães, 84,8% tinham 20 anos ou mais; 

75,7% possuíam mais de oito anos de estudo; 22,4% trabalhavam fora e 48,4% eram 

primíparas. 

A prevalência do AME foi de 36,8% em menores de seis meses. A prevalência 

do AM de seis a nove meses foi de 63,1%; de nove a doze meses, de 51,6% e em menores 

de um ano, de 68,7%. 

Os resultados apresentados na Tabela 2 permitem associar as características 

infantis e maternas com o aleitamento em menores de um ano.  
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TABELA 2 � Fatores associados ao AM em crianças menores de um ano, em 
Rolândia-PR, Brasil – 2009. 

 

AM 
VARIÁVEIS 

n % TOTAL % RP IC 95% p 

CARACTERÍSTICAS  DO SERVIÇO 
Nascimento em HAC        

Sim 20 69,0 29 4,9 1,01 0,78-1,29 0,958 
Não 387 68,5 565 95,1 1,00 Referência  

Serviço de acompanhamento 
       

Público 335 69,2 484 82,3 1,04 0,90-1,21 0,567 
Particular 69 66,3 104 17,7 1,00 Referência  

CARACTERÍSTICAS DA CRIANÇA 
Mamou na primeira hora de vida        

Sim 242 68,8 352 63,9 0,94 0,84-1,05 0,254 
Não 146 73,4 199 36,1 1,00 Referência  

Peso ao nascer        
Não Baixo peso (>2500g) 364 69,7 522 91,1 1,05 0,85-1,28 0,650 
Baixo peso (<2500g) 34 66,7 51 8,9 1,00 Referência  

CARACTERÍSTICAS DA CRIANÇA 
Uso de mamadeira        

Não 212 97,2 218 36,9 1,88 1,70-2,08 <0,001 
Sim 193 51,7 373 63,1 1,00 Referência  

Uso de chupeta        
Não 284 88,2 322 54,3 1,94 1,70-2,23 <0,001 
Sim 123 45,4 271 45,7 1,00 Referência  

CARACTERÍSTICAS MATERNAS 
Tipo de parto        

Normal 145 70,4 206 35,6 1,03 0,92-1,15 0,646 
Cesárea 255 68,5 372 64,4 1,00 Referência  

Idade        
�20 anos 307 71,1 432 84,9 0,99 0,85-1,16 0,948 
< 20 anos 55 71,4 77 15,1 1,00 Referência  

Escolaridade        
Superior 34 63 54 10,4 0,86 0,68-1,09  
Médio 112 69,6 161 31,1 0,95 0,82-1,10  
Fundamental 128 72,3 177 34,2 0,99 0,86-1,14 0,530 
Sem esc./Fund. Incomp. 92 73,0 126 24,0 1,00 Referência  

Trabalho        
Não está trabalhando fora 247 74,0 334 65,6 1,34 1,12-1,60  
Está sob licença-maternidade 53 86,9 61 12,0 1,57 1,30-1,91 <0,001 
Está trabalhando fora 63 55,3 114 22,4 1,00 Referência  

Paridade        
Multípara 199 76,0 262 51,6 1,15 1,03-1,29 0,012 
Primípara 162 65,9 246 48,4 1,00 Referência  
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Entre os fatores associados ao AM em menores de um ano, crianças que não 

faziam uso de mamadeira apresentaram prevalência 88% maior em comparação às crianças 

que tinham este hábito (p<0,001). O não uso de chupeta mostrou-se associado ao AM, pois 

as crianças que não a utilizavam apresentaram prevalência 94% maior que as crianças que 

possuíam este hábito (p<0,001). 

Com relação às características maternas, a prevalência do AM apresentou-se 

34% maior entre aquelas crianças que as mães não trabalhavam fora e ainda 57% maior 

para as mães que estavam em licença-maternidade quando comparadas às mães que 

estavam trabalhando fora (p<0,001). 

As crianças cujas mães possuíam mais de um filho apresentaram prevalência 

do AM 15% maior que as crianças cujas mães possuíam apenas um filho. 

A Tabela 3 mostra outros alimentos recebidos pelas crianças menores de um 

ano, além do leite humano. 
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TABELA  3 �  Distribuição de alimentos diferentes do leite materno recebidos pelas 
crianças menores de 12 meses, em Rolândia-PR, Brasil – 2009.  

 

FAIXA ETÁRIA 

0 |— 6 MESES 6 |— 12 MESES 
VARIÁVEIS 

n % n % 
TOTAL 

Água       

Sim 109 38,2 297 96,1 406 

Não 176 61,8 12 3,9 188 

Chá       

Sim 40  14,1 56 18,2 96 

Não 244 85,9 251 81,8 495 

Outro leite         

Sim 123 43,2 241 78,0 364 

Não 162 56,8 68 22,0 230 

Papa salgada         

Sim 40 14,2 286 92,6 326 

Não 242 85,8 23 7,4 265 

Mingau doce/salgado         

Sim 16 5,7 90 29,1 106 

Não 266 94,3 219 70,9 485 

Frutas        

Sim 24 8,5 209 67,6 230 

Não 258 91,5 100 32,4 356 

 

 

No que diz respeito aos alimentos diferentes do leite materno, recebidos pelas 

crianças, entre os alimentos líquidos, o item mais apontado foi a oferta de outros tipos de 

leite às crianças menores de seis meses (43,2%), seguida da oferta de água (38,2%) e de 

chá (14,1%). Com relação aos alimentos sólidos e semissólidos, o que mais se ofereceu foi 

a papa salgada (14,2%), seguida das frutas (8,5%) e do mingau doce/salgado (5,7%). 
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Entre as crianças de seis a doze meses, o líquido mais ingerido foi a água 

(96,1%), seguido de outro leite (78%), e dentre os alimentos sólidos e semissólidos mais 

consumidos, apontou-se a papa salgada (92,6%), seguida da fruta (67,6%). Encontrou-se 

ainda que 96,5% haviam recebido alimentos rico em ferro e 80,9%, legumes/verduras. 

A Figura 1 apresenta os alimentos considerados não saudáveis e que foram 

consumidos pelas crianças menores de um ano. 

 

Café  10,9%

Refrigerantes 9,8%

Alimentos adoçados  
41,5%

Sucos 
industrializados 

18,4%

Bolachas/
salgadinhos

72,7%

 

FIGURA  1  � Alimentos não saudáveis consumidos pelas crianças menores de um ano, 
Rolândia-PR, Brasil – 2009. 

 

Dentre os alimentos considerados não saudáveis, foram oferecidos às crianças 

menores de um ano os seguintes alimentos: sucos industrializados (18,4%), refrigerantes 

(9,8%), café (10,9%), alimentos adoçados (41,5%) e bolachas/salgadinhos (72,7%). 

A análise da associação entre consumo de alimentos por crianças de seis a doze 

meses (alimentos ricos em ferro, frutas, legumes e verduras, sucos industrializados, 

refrigerante, café, bolacha/salgadinho, alimentos adoçados) e as características maternas 

(idade, escolaridade, trabalho e paridade)  revelou que as mulheres com mais de vinte anos 
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(p=0,008), maior escolaridade (p=0,036) e que não estavam trabalhando fora (p<0,001) 

apresentaram maior probabilidade de oferecer legumes e verduras. Entretanto as mães com 

menos de vinte anos tiveram probabilidade menor de oferecer sucos industrializados 

(p=0,002) e refrigerantes (p<0,001). Para as demais associações não houve significância 

estatística. 

 

DISCUSSÃO 

A prevalência de AME em menores de seis meses detectada em Rolândia 

(36,8%) está abaixo da recomendada pela OMS, porém, se comparada com a observada em 

Londrina-PR (33,2%), percebe-se que é superior.12 Londrina dista 25 quilômetros de 

Rolândia e vem investindo há décadas em ações direcionadas ao aumento de prevalência 

do AM, diferentemente de Rolândia, onde, até o momento, não há registros de 

investimentos focados na amamentação. A prevalência encontrada em Rolândia também 

foi superior à encontrada em Itapira (30,1%), município do interior de São Paulo, de 

tamanho próximo ao de Rolândia.21  

É possível que os valores encontrados neste estudo estejam relacionados com a 

atuação do Programa Saúde da Família (PSF), que conta com 66% de cobertura no 

município e cujos profissionais discutem o AM no pré-natal e no puerpério, durante a 

realização de visitas domiciliares. Estudos que avaliaram o conhecimento dos profissionais 

do PSF evidenciaram que mais de 95% deles conheciam as recomendações do AM, 

principalmente enfermeiros e auxiliares de enfermagem, mas também se verificou que os 

profissionais não são capacitados de maneira uniforme, já que médicos e agentes 

comunitários de saúde (ACS) não obtiveram média satisfatória na avaliação.22,23 
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Na faixa etária de nove a doze meses, observou-se prevalência de 51,6%, 

evidenciando valor superior a Curitiba (48,5%) e Região Sul (49,3%).9 A manutenção do 

AM além dos seis meses garante para a criança a proteção imunológica e o fornecimento 

de energia, proteína e vitaminas.24 

As mães que estavam sob licença-maternidade ou que não trabalhavam fora 

apresentaram maior probabilidade de oferecer leite materno ao filho. Esse resultado é 

semelhante ao de Saldiva et al.16, que ainda encontraram maior probabilidade de oferta de 

refeições lácteas entre as mães que trabalhavam fora, o que representa risco de anemia a 

essas crianças.  

Estudo realizado por Vianna et al.25 constatou menor prevalência do AME 

entre mulheres que trabalhavam fora (p=0,005). O período de licença-maternidade 

instituído na Constituição Federal de 1988,o qual, para a maioria das empresas, continua 

sendo de quatro meses, é uma barreira para a persistência do AME até os seis primeiros 

meses. Porém ainda há mulheres que, por opção própria ou por falta de conhecimento e 

orientação, mesmo não trabalhando fora de casa, interrompem precocemente o 

aleitamento. 

Quando autoridades em saúde recomendam amamentação exclusiva por seis 

meses e as leis trabalhistas permitem um período de licença-maternidade de quatro meses, 

estabelece-se um paradoxo. 20 Porém, atualmente tem surgido algumas propostas por parte 

dos governantes em ajustar esses períodos conflitantes.  

O Programa Empresa Cidadã, criado pela Lei n.º 11.770, de 9 de setembro de 

2008, prorroga a licença-maternidade mediante concessão de incentivo fiscal à empresa, 

porém a concessão do benefício é uma opção da empresa e se limita àquelas que fazem 

declaração do imposto de renda pelo sistema de lucro real, o que reduz o alcance da 
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medida. 26 É um avanço em termos de legislação, porém, a maioria das empresas, inclusive 

as públicas, continuam concedendo quatro meses de licença-maternidade.  

Em fevereiro de 2010, a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) nº 30/2007, 

que torna constitucional licença-maternidade obrigatória de 180 dias, foi aprovada pela 

comissão avaliadora. No entanto, para que a proposta entre em vigor, ainda deverá ser 

aprovada pela Câmara dos Deputados e pelo Senado.27 No município de Rolândia-PR, a 

licença-maternidade para as funcionárias públicas é de seis meses desde fevereiro de 2009, 

regulamentada por lei municipal. 

As mães com mais de um filho apresentaram maiores chances de amamentar 

(p<0,001); resultado semelhante foi encontrado por Vannuchi et al.28 Mulheres com mais 

filhos e com experiência em amamentação tendem a amamentar por mais tempo.29 As 

experiências vivenciadas pelas mulheres com o nascimento de cada filho permitem que 

elas adquiram mais conhecimentos e habilidades, refletindo na manutenção do aleitamento 

materno. Portanto é fundamental que os profissionais de saúde considerem a experiência 

de cada mulher ao oferecer apoio ao aleitamento. 

Pode-se constatar que o uso de mamadeira e chupeta também pode interferir na 

manutenção da amamentação. Resultados que corroboram os estudos de Chaves et al.,30 

mostrando a associação entre essas práticas e menores índices de AM. Existe, portanto, a 

necessidade de medidas de desconstrução desses hábitos arraigados na cultura popular e 

que tanto prejudicam a continuidade do aleitamento. É preocupante a utilização da 

mamadeira para introdução de outros leites e líquidos na alimentação de tantas crianças 

menores de um ano. 

Neste estudo, o fato da mãe trabalhar fora esteve associado a menores taxas de 

AM. O retorno ao trabalho tem sido justificativa das mães para a introdução da mamadeira, 

pois o horário das mamadas e a distância do trabalho podem dificultar a amamentação. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O estudo permitiu conhecer o panorama do aleitamento materno e 

das práticas alimentares em crianças menores de um ano no município de Rolândia-

PR. O trabalho é inédito no município e, portanto, apresenta-se como 

desencadeador de ações relacionadas à melhoria da prevalência do aleitamento 

materno por meio de políticas públicas efetivas direcionadas à criança e à mulher.  

Houve semelhança com os achados da literatura, visto que a 

prevalência do aleitamento materno exclusivo em menores de seis meses 

apresentou valor muito inferior ao preconizado pela OMS (36,8%); no entanto, 

chamou a atenção o fato de que esse valor se mostrou superior ao de Londrina 

(33,1%), que possui consolidada rede de apoio e incentivo à amamentação. Este 

resultado leva a considerar o trabalho realizado pelo Programa Saúde da Família 

como o principal responsável pelos valores encontrados.  

O não uso de chupeta e mamadeira esteve associado ao AME e AM 

tanto na população de menores de seis meses quanto na de seis a 12 meses, 

indicando a necessidade de orientação de que tais hábitos devem ser evitados e 

ressaltando o quanto o uso desses objetos interferem no sucesso da amamentação. 

Para as crianças menores de seis meses, o uso da mamadeira pode implicar na 

oferta de outros líquidos além da confusão que causa na criança quanto às 

diferenças de sucção no seio materno e nos bicos artificiais.  

Crianças menores de quatro meses que mamaram na primeira hora 

de vida tiveram mais chances de ser amamentadas. É importante ressaltar que 

mamar na primeira hora de vida ainda confere proteção contra a mortalidade 

neonatal, e esse comportamento deve ser discutido com as equipes de profissionais 

que atuam no momento do nascimento da criança.  

As mães que não estavam trabalhando fora ou estavam sob licença-

maternidade tiveram mais chances de amamentar seus filhos menores de um ano. 

Esse achado evidencia a importância da licença-maternidade para a amamentação 

exclusiva até os seis meses, porém traz outra discussão sobre a situação das mães 

que, mesmo em licença-maternidade, não estão amamentando ou o estão fazendo 

parcialmente, haja vista os baixos índices de aleitamento materno exclusivo entre os 

menores de quatro meses (47,9%).  
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As mães com mais de 20 anos, maior escolaridade e que estavam 

trabalhando fora tiveram mais chances de oferecer legumes e verduras às crianças 

de seis a 12 meses, entretanto as mães adolescentes apresentaram menor chance 

de oferecer alimentos prejudiciais como sucos industrializados e refrigerantes. A 

falta de conhecimento sobre os malefícios que causam alguns alimentos pode 

favorecer a sua oferta. Utilizando-se das ferramentas elaboradas por órgãos 

nacionais e internacionais, como os guias e recomendações alimentares para 

crianças, os profissionais de saúde devem firmar o compromisso de repassar essas 

informações à população de sua área de abrangência como parte da assistência 

integral ao indivíduo em todo o ciclo vital.  

No que diz respeito às práticas alimentares, observou-se introdução 

precoce de alimentos sólidos e não-sólidos em lactentes menores de seis meses e 

de alimentos não recomendados para crianças menores de um ano, como 

refrigerante, café, bolachas/salgadinhos e alimentos adoçados. Tais achados 

evidenciam que os maus hábitos alimentares verificados em razão da facilidade ao 

acesso a alimentos ricos em gordura e açúcar afetam também a alimentação de 

crianças menores de um ano. A desinformação sobre os malefícios desses 

alimentos também para as crianças pode favorecer a oferta.  

Vale ressaltar que, em 2006, realizaram-se, com o apoio de 

profissionais do Banco de Leite Humano do Hospital Universitário de Londrina, 

oficinas sobre aleitamento em todas as UBS e, apesar de o quadro de funcionários 

ter-se modificado em 2007, quando se realizou concurso público, acredita-se que a 

sensibilização e orientações fornecidas durante as oficinas permaneceram no 

processo de trabalho das unidades.  

O município realizou este ano novas oficinas sobre aleitamento 

materno com os profissionais das UBS visando a implementação da Rede 

Amamenta Brasil, e o hospital está em fase de credenciamento como Hospital 

Amigo da Criança. Portanto em futuros trabalhos, após essas ações, será possível 

comparar a situação das práticas alimentares em menores de um ano.  

Com a realização deste estudo, o município terá subsídios para 

melhorar ainda mais a prevalência do aleitamento e a qualidade da alimentação 

complementar das crianças menores de um ano por meio de políticas públicas 

voltadas aos grupos mais vulneráveis ao desmame precoce, considerando as 

deficiências assistenciais e os fatores socioculturais que permeiam o aleitamento. 



81 
 

Estudos posteriores poderão avaliar a real contribuição do Programa Saúde da 

Família para a prevalência do aleitamento.  
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Além da questão da necessidade, muitas mulheres trabalham por satisfação pessoal e, 

apesar de conscientes da importância do AM para a criança, vivem um dilema quando 

precisam afastar-se do trabalho para amamentar.31 

 Algumas características maternas foram associadas ao tipo de alimento 

oferecido à criança. As mulheres com mais de 20 anos, maior escolaridade e que estavam 

trabalhando fora tiveram maior probabilidade de oferecer legumes e verduras às crianças 

de seis a doze meses. O estímulo do consumo diário de frutas, verduras e legumes nas 

refeições é um dos “Dez passos para uma alimentação saudável em crianças menores de 

dois anos”.32 

A II Pesquisa de Prevalência do Aleitamento Materno nas capitais brasileiras e 

no Distrito Federal, realizada em 2008, evidenciou que 85,2% das crianças de 6 a 9 meses 

e 85,9% das crianças de 9 a 12 meses estavam consumindo legumes e verduras.9 Em 

Rolândia, o consumo de tais alimentos nessas faixas etárias apresentou-se um pouco 

abaixo, com 80,6% e 80,4%, respectivamente. 

As mães que não trabalham fora podem ter maior disponibilidade e tempo para 

o preparo de alimentos como legumes e verduras. Estudo realizado por Saldiva et al.16 

mostrou que as mulheres que trabalhavam fora apresentaram maior probabilidade de 

oferecer sopa à criança entre seis e doze meses, quando, nessa faixa etária, o ideal é que a 

criança se alimente de refeição pastosa. 

Na atual conjuntura econômica do país, muitas mulheres necessitam trabalhar 

fora para complementar a renda. Muitas são chefes de família e o fruto de seu trabalho 

pode ser a única fonte de rendimento familiar, assim, é necessário o apoio dos familiares 

para que se ofereça alimentação adequada à criança. Além disso, toda a família deve ser 

orientada com relação aos alimentos complementares ideais a serem oferecidos à criança 

de seis a doze meses.  
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Assim como em outros estudos, verificou-se a introdução tanto precoce quanto 

tardia dos alimentos complementares.14,21 A introdução de alimentos e líquidos não-

nutritivos em menores de seis meses mostrou-se preocupante, principalmente por esses 

alimentos serem outros leites (43,2%) e água (38,2%). A OMS recomenda o AME por seis 

meses, sem a necessidade de introdução de outros líquidos, inclusive água e leites 

artificiais.8 

Carvalhaes et al.33 evidenciaram que a principal razão das mães introduzirem 

precocemente outros leites foi por considerar seu próprio leite fraco ou em quantidade 

insuficiente, enquanto a introdução precoce da água se deu por acreditar que era necessária 

para saciar a sede dos lactentes. Outro motivo apontado pelas mães para introduzirem 

outros alimentos antes do tempo deve-se à orientação médica.15,33 Apesar de não 

recomendado, neste estudo, encontrou-se uma parcela considerável das crianças de seis a 

doze meses (78%) recebendo outros tipos de leite. Esses resultados foram semelhante aos 

de Saldiva et al.16  

A introdução precoce de chá (14,2%) na dieta do lactente menor de seis meses 

coincide com estudos de outros autores.15,33 Esta é outra prática, geralmente indicada por 

familiares, e que, se mostra arraigada na cultura da população. O chá é oferecido como 

forma de medicação à criança, sobretudo quando ela apresenta cólicas.33 

Percebeu-se a introdução precoce de papa salgada (14,2%) e fruta (8,5%) às 

crianças menores de seis meses. No entanto, das crianças de seis a doze meses, 7,4% não 

haviam consumido papa salgada e 32,4% não haviam consumido fruta nas 24 horas que 

antecederam a pesquisa. Esses achados corroboram os resultados de Bercini et al.14, em 

que cerca de um quinto das crianças de seis meses ou mais não receberam alimentos 

complementares de acordo com o recomendado. A alimentação precoce é desaconselhada, 

pois prejudica a duração do AM e reduz a absorção de ferro e zinco, que são nutrientes 
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presentes no leite materno. A introdução tardia de alimentos, por sua vez, é preocupante, já 

que o leite materno não supre todas as necessidades nutricionais da criança após os seis 

meses.17  

O oferecimento de alimentos ricos em ferro, como frutas, legumes e verduras, 

para a maioria das crianças, demonstra resultado positivo principalmente no que se refere à 

quase totalidade das crianças consumindo alimentação rica em ferro, que constitui 

importante micronutriente na dieta da criança como prevenção à anemia ferropriva, retardo 

no desenvolvimento neuropsicomotor e imunidade. A complementação do ferro por meio 

de alimentação após os seis meses faz-se necessária, pois após este período, o aleitamento 

por si só não supre as necessidades do lactente.17 

Os alimentos considerados prejudiciais estiveram presentes na alimentação das 

crianças de seis a doze meses, sobretudo bolachas/salgadinhos e alimentos adoçados. 

Ademais constatou-se que as mães com mais de vinte anos foram associadas às crianças 

que recebiam sucos industrializados e refrigerantes. O açúcar, café, enlatados, frituras, 

refrigerantes, balas, salgadinhos, guloseimas e sal não são saudáveis para a criança 

pequena, tiram o apetite e competem com alimentos nutritivos.17  

Apesar da constatação de que as mães com maior escolaridade apresentaram 

maior chance de oferecer alimentos saudáveis, os líquidos oferecidos não são adequados. 

Sugere-se que mulheres que trabalham fora, têm pouco tempo para preparar a refeição da 

criança o que pode levá-las a oferecer líquidos não saudáveis, uma vez que já estão prontos 

para consumo. Estudo conduzido por Pelegrin34 mostrou que as mães não possuíam clareza 

dos malefícios de alguns alimentos como refrigerantes, sucos, chocolates e doces a seus 

filhos, apesar de referirem oferta limitada dos mesmos. 
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O fácil acesso a alimentos calóricos somado às propagandas da mídia 

propiciam que o consumo inapropriado se estenda às crianças pequenas, portanto deve-se 

enfatizar aos pais os malefícios desses alimentos. 

Com relação ao apoio do PSF para o aleitamento materno e alimentação 

complementar no município, vale ressaltar que se realizaram em Rolândia, em julho de 

2010, as oficinas de aleitamento como parte da implantação da Rede Amamenta Brasil 

para todos os profissionais de saúde e servidores das UBS e que, graças a esta pesquisa, o 

município é um dos únicos que possuía dados para serem avaliados durante tais 

encontros.35 Com isso, os profissionais que compõem o PSF poderão contar com o auxílio 

de outros servidores para aumentar a prevalência do AM no município. 

As questões relacionadas ao trabalho materno devem ser consideradas no 

suporte ao AM e à alimentação complementar, bem como os aspectos socioculturais que 

permeiam todo o contexto da alimentação infantil.  

Os resultados deste trabalho, por um lado, mostram que a situação da nutrição 

das crianças menores de um ano no município em questão encontra-se aquém do que 

recomendam a Organização Mundial e o Ministério da Saúde, por outro lado, poderão 

subsidiar a implantação de políticas públicas voltadas à alimentação infantil. 
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